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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 2/2018-001GABIN P REPETIÇÃO 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio da GABINETE DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO, mediante a Comissão de Licitação devidamente designada, leva ao conhecimento 
dos interessados que fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo; MELHOR 
TÉCNICA e PREÇO, que será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada a preço GLOBAL 
de acordo com a Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, Lei Complementar 
Municipal n°009/2016, Decreto Federal n.° 8.538/2015, assim como nas demais normas vigentes aplicáveis 
ao caso, para atender o objeto constante deste Edital, mediante as condições a seguir estabelecidas: 

LOCAL: MORRO DOS VENTOS-S(N-BEIRA RIO II-PARAUAPEBAS/PA 

DIA: 26 de Outubro de 2018 HORARIO: 09:O0Horas 

1. DO EDITAL 

1,1 - São partes integrantes deste Edital: 

1.1.1 - Anexos: 

Anexo 1 - Planilha de Formação de Preços. 
Anexo II - Projeto Básico: 

Quadro 01 - Critérios de Pontuação de Proponente 
Quadro 02- Critérios e Pontuação da Equipe do Projeto 
Cronograma das Atividades 
Cronograma Físico-Financeiro 
Planilha de média de Preços 

Anexo III - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo IV - Modelo de Declarações 
Anexo IV.a - Declaração que não emprega menor 
Anexo IV.b - Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
Anexo [V.c - Declaração de supervcniência de fato impeditivo 
Anexo V - Modelo de Credenciamento Específico. 
Anexo VI - Minuta do Contrato. 
Anexo VII - Recibo de Retirada de Edital Pela Internet. 

2. DO OBJETO 

2.1 - A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada para serviços de 
consultoria e pesquisa, visando à elaboração de um plano de ações estratégicas de marketing para o turismo 
do Município de Parauapebas, Estado do Pará 

3. DA DATA, HORA E LOCAL DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES HABILITAÇÃO E 
PROPOSTA DE PREÇOS 

3.1 - Os envelopes contendo a documentação de HABILITAÇÃO (Envelope N° 01), PROPOSTA DE 
TÉCNICA (Envelope N° 02) e PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope N° 03) deverão ser entregues até às 
09:00 horas do dia 26 de Outubro de 2018, na sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada na 
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Coordenadoria de Licitações e Contratos da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, situada 
no MORRO DOS VENTOS SIN, BAIRRO BEIRA RIO 11. 

3.2 - Não havendo expediente na data marcada ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a entrega dos referidos envelopes dar-se-á no primeiro dia útil 
subsequente, à hora e local já estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão de Licitação em 
sentido contrário. 

3.3 - A Comissão Permanente de Licitação não se responsabilizará pelos envelopes que, por ventura, não 
cheguem na hora e local determinados no item 3.1 deste Edital. 

3.4 - Não serão aceitos e considerados documentos apresentados em desconformidade às condições 
definidas neste Edital. 

3.5 - É facultado o envio dos envelopes via correio ou qualquer outro meio postal. 

3.6 - Não serão aceitos, sob qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, salvo sob a condição 
de ouvinte. 

3.7 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou de solicitação de documento, em substituição aos 
requeridos neste Edital e seus anexos. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 - Somente poderão participar desta licitação os interessados devidamente cadastrados, através do CRIE 
(Certificado de Registro Cadastral) vigente ou que atenderem a todas as condições exigidas para o 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação. 

4.2 - Será admitida a participação de consórcio, desde que atendidas às condições previstas no art. 33, da 
Lei N° 8.666/93, e nas estabelecidas neste Edital. 

4.2.1 Cada consorciado deverá atender individualmente aos quesitos de habilitação previstos no item 6.2 
deste Edital e apresentar todos os documentos exigidos, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o 
somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o 
somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação. 

4.2.2 - A licitante líder do consórcio deverá apresentar o instrumento de constituição ou de compromisso de 
constituição, o qual não deverá revelar dados contidos na proposta técnica ou na proposta de preços, ainda 
sigilosos por ocasião do credenciamento dos participantes. O instrumento de constituição ou de 
compromisso de constituição do consórcio deverá obedecer aos seguintes requisitos: 

4.2.2.1 - indicar a licitante líder do consórcio, obedecidos aos dispostos no art. 33, inciso II e § 10, da Lei 
N° 8.666/93, que será responsável perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, pelo 
cumprimento das obrigações das consorciadas. 
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4.2.2.2 - Conferir à líder amplos poderes para representar as consorciadas no procedimento licitatório e no 
contrato, receber o pagamento pela execução da obra, dar quitação, responder administrativamente e 
judicialmente, inclusive receber notificações, intimações e citações. 

4.2.2.3 - Regular a responsabilidade de cada consorciada quanto ao cumprimento das obrigações 
contratuais e/ou técnica, devendo as integrantes do consórcio serem, obrigatoriamente, responsáveis 
solidariamente pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes do procedimento licitatório e do 
contrato; e 

4.2.2.4 - Se constituído por instrumento particular, deve a assinatura e firma de todos os seus participantes 
serem reconhecidas em cartório. 

4.2.3 - Caso sejam vencedoras desta licitação, as licitantes consorciadas são obrigadas a promover, antes da 
celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no 
item 4.2.2 deste Edital. 

4.2.4 . A liderança do consórcio somente poderá ser modificada por fato superveniente e desde que 
expressamente autorizada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

4.2.5 - Não será permitida a participação de uma mesma licitante consorciada em mais de um consórcio ou 
isoladamente; 

4.2.6 - Responderão solidariamente todos os integrantes, pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase 
de licitação quanto na execução da obra e do contrato; 

4.2.7 - Todos os integrantes do consórcio são responsáveis solidários pelos atos praticados em consórcio, 
tanto na fase de licitação quanto na execução do contrato. 

4.3 - Não poderão participar desta licitação: 

4.3.1 - Licitante que esteja respondendo processo de falência, recuperação judicial, dissolução ou 
liquidação. 

4.3.2 - Licitante que, na data designada para a apresentação da documentação e das propostas, esteja 
suspensa de participar de licitações e/ou impedidas de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, ou tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, não tendo sido ainda reabilitadas. 

4.3.3 - O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica. 

4.3.4 - Servidor ou dirigente da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

4.3.5 - Licitante cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, 
deliberativos ou administrativos ou sócios sejam funcionários, empregados ou ocupantes de cargo 
comissionado da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 
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4.4 - A participação da licitante na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os 
termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado ao disposto no do art. 41, da Lei de 
Licitação n° 8.666/93. 

S. Do CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE LEGAL 

5.1 - Cada licitante far-se-á representar perante a Comissão Permanente de Licitação por apenas 01 (uma) 
pessoa, admitindo-se como representante legal pessoa com poderes de gerência ou habilitada por meio de 
procuração ou eredeneiamento, com firma reconhecida em cartório do subscritor. 

5.2 - A instituição de representante legal perante a Comissão Permanente de Licitação será realizada no ato 
da entrega do envelope HABILITAÇÃO, no local, data e horário indicados no subitem 3.1 deste Edital, 
ocasião em que o representante se identificará aos membros da Comissão Permanente de Licitação, 
entregando-lhes cópias autenticadas em cartório ou originais e as cópias, que serão autenticadas por 
membro da Comissão Permanente de Licitação, ou por publicação em órgão da imprensa oficial, da cédula 
de identidade e dos documentos mencionados nos subitem 5.3 e 5.4 infra, os quais serão analisados quando 
do início da sessão de abertura. 

5.3 - Quando o representante legal for pessoa com poderes de gerência, deverá ser apresentada, na forma do 
subitem 5.2, aos membros da Comissão Permanente de Licitação, o documento de constituição/alteração da 
licitante e a cédula de identidade, a fim de comprovar a qualidade como representante legal. 

5.4 - Quando o representante legal for pessoa habilitada por meio de procuração ou eredenciamento, deverá 
entregar, ainda, aos membros da Comissão Permanente de Licitação, os documentos exigidos no item 53, 
obedecendo ao disposto no subitem 5.2, bem como do documento de credenciamento, redigido na forma do 
Anexo V deste Edital, ou de instrumento particular de procuração outorgado pela licitante, com firma 
reconhecida do subscritor e com a previsão de outorga de amplos poderes de representação, inclusive com 
poderes específicos para interposição e desistência de recurso e para o recebimento de intimações, devendo 
constar o endereço, telefone e e-mail para envio das intimações e devendo o subscritor da procuração estar 
devidamente identificado. 

5.5 - A não apresentação ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens 5.2 a 5.4 não inabilitará 
a licitante, mas impedirá o representante legal de se manifestar, realizar apontamentos sobre as outras 
concorrentes e de responder pela licitante, ou seja, as pessoas que não comprovarem possuir poderes para 
representação legal dos licitantes somente poderão participar da sessão como ouvintes. 

5.6 - Para se utilizar dos benefícios previstos na LC N° 123/2006, a licitante enquadrada como ME/EPP 
deverá apresentar uma Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
conforme Anexo IV.B que consta dos ANEXOS deste Edital. A não entrega desta declaração indicará que a 
licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, bem como a apresentação de Declaração falsa, ocasionará ao declarante as penalidades previstas na 
Lei Federal 8.666/93. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1 - As licitantes interessadas deverão entregar, no dia, horário e local fixados neste Edital, os envelopes 
N°01 - HABILITAÇÃO, N°02 - PROPOSTA DE TÉCNICA e N°03 - PROPOSTA DE PREÇO fechados, 
indevassáveis, com a seguinte identificação na parte externa: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 
TOMADA DE PREÇOS N° 2/2018-001GABLN V REPETIÇÃO 
DATA E HORA: 
RAZÃO SOCIAL: 
ENVELOPE N°01 - HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 
TOMADA DE PREÇOS N° 212018-001GABIN p REPETIÇÃO 
DATA E HORA: 
RAZÃO SOCIAL: 
ENVELOPE N°02- PROPOSTA DE TÉCNICA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 
TOMADA DE PREÇOS N° 2/2018-.001GABIN P REPETIÇÃO 
DATA E HORA: 
RAZÃO SOCIAL: (INSERIR NOME DA EMPRESA) 
ENVELOPE N°03- PROPOSTA DE PREÇOS 

6. 1.1 - Deverão constar nos envelopes N°01 - HABILITAÇÃO, N°02 - PROPOSTA DE TÉCNICA e No 
03 - PROPOSTA DE PREÇO os documentos especificados, respectivamente, nos subitens 6.2 e 6.3. 

6.1.2 - Os envelopes deverão estar lacrados e rubricados, sendo abertos somente em público pelos membros 
da Comissão Permanente de Licitação, na data e hora determinada para o certame. 

6.1 .3 - Todos os documentos do interior dos envelopes N° 01 - HABILITAÇÃO, N° 02 - PROPOSTA DE 
TÉCNICA e N° 03 - PROPOSTA DE PREÇOS deverão estar encadernados, rubricados pelo representante 
legal da licitante e organizados sequencialmente, conforme apresentado nos subitens 6.2 e 6.3. 

6.1.4 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes N° 01 - HABILITAÇÃO, N° 02 - PROPOSTA DE 
TÉCNICA e N° 03 - PROPOSTA DE PREÇOS, não serão permitidas quaisquer retificações, ressalvado o 
disposto na condição 8.7. 

6.2 - DO ENVELOPE N°01 - HABILITAÇÃO 

6.2.1 - Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 

6.2.1.1 - CRC (certificado de registro cadastral) vigente, expedido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, através da Coordenadoria de Licitações e Contratos. 

6.2. 1. 1.1 - A licitante que apresentar o CRC vigente fica dispensada de entregar os documentos relativos à 
habilitação jurídica, conforme listado nos subitens abaixo: 

a) Cédula (s) de identidade. 
- Do (s) representante (s) legal (is) da empresa, incluindo os sócios ou; 
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- Da pessoa física, se for o caso. 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual. 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; ou 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício. 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

6.2.1.2 - Documentos referentes às alterações realizadas após a expedição do CRC vigente da licitante. 

6.2.1.3 - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo a sua habilitação e a sua participação 
em licitação, conforme modelo do anexo IV.c. 

6.2.2 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

6.2.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

6.22.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes da Fazenda estadual ou da Fazenda municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual. 

6.2.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante; 

6.2.2.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

62.2.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos, perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

6.2.3 - Documentação Relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 

6.13.1 Termo de Recebimento de Garantia da Proposta emitido pela Tesouraria da Prefeitura 
Municipal de Parauapebas - A licitante deverá prestar garantia no valor correspondente a % (um por 
cento) do valor estimado para a contratação, optando por uma das modalidades previstas no caput e § 1° do 
art. 56, da lei n°8.666/93, abaixo descritas, apresentadas nas condições seguintes: 

6.2.3.2 - Caução em dinheiro ou Título da Dívida Ativa Pública 

6.2.3.2.1 - Se a opção da garantia for Título da Dívida Pública, estes deverão ser emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
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Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda. 

6.2.3.2.2 - Se a opção da garantia for CAUÇÃO EM DINHEIRO, o licitante deverá recolher o valor 
exigido como garantia mediante Depósito em qualquer uma das seguintes contas: Banco do Brasil: Ag: 
3245X, etc: 110100-5, Bradesco: Ag: 2008-7, c/c: 3801-6, Basa: Ag: 117-1, c/c: 202000-8, Caixa 
econômica: Ag: 3145, ele 4-0, Banpará: Ag: 43, c/c: 170003-0 em nome da Prefeitura Municipal de 
Parauapebas/PA. 

6.2.3.3 - Seguro garantia, mediante entrega da competente apólice, no original, emitida por entidade em 
funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de Parauapebas, estado do Pará, cobrindo o risco 
de quebra dos termos de aceitação da proposta (caso a licitante desista de cumprir com o valor proposta), 
com o prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias além do prazo final de validade da proposta. 

6.2.3.4 - Fiança Bancária, mediante entrega da competente carta de fiança bancária, no original, emitida 
por entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de Parauapebas, estado do Pará, 
com o prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias além do prazo final de validade da proposta. 

6.2.3.5 - Em todas as modalidades de garantia, o licitante deverá apresentar o comprovante de recolhimento 
da garantia de manutenção de proposta à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Parauapebas, localizada na 
Secretaria Municipal de Fazenda, preferencialmente, até às 13h00min (treze) horas do dia útil anterior à 
data da sessão pública da licitação, para obtenção do TERMO DE RECEBIMENTO DA GARANTIA 
exigido no item 6.2.11, devendo a Tesouraria Municipal confirmar a conformidade da garantia com as 
exigências deste edital, bem como confirmar se o valor correspondente a 1% ( um por cento) do valor 
estimado para a contratação está realmente assegurado. 

6.2.3.6 - A garantia prestada, só será liberada após a decisão que inabilitar ou desclassificar a licitante, 
desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação, e no caso de habilitadas e classificadas, após a 
adjudicação e homologação do seu objeto. Exceto a do vencedor, cuja, a devolução ocorrerá após a 
assinatura do contrato, podendo ser retida e reforçada como garantia do contrato. 

6.2.3.7 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 
3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do 
INDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação 
Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir. A boa situação financeira será avaliada 
pelos Indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou maior que 
1 (um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

LO = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGíVEL A LONGO PRAZO 

SG = 	ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
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LC = ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

6.2.3.8 - Os índices deverão ser demonstrados por cálculos efetuados por contador ou técnico devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade CRC, os quais deverão ser extraídos da demonstração 
do Balanço Patrimonial devidamente registrado no órgão competente na forma da legislação vigente, cujos 
documentos, balanço e demonstrativo, já deverão estar inclusos dentro do envelope de habilitação, sendo 
vedada a sua inclusão durante a sessão ou apresentação a posteriori; 

a) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar devidamente registrados ou 
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, devendo 
vir acompanhados ainda dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário ou do Termo de 
Autenticação emitido por Programa Validador e Assinador (PVA), para as licitantes que fazem escrituração 
por meio do SPED, obedecidas as disposições contidas na IN n° 107/2008 - DNRC. Poderá, também, ser 
apresentada cópia da publicação em jornal ou Diário Oficial, devidamente autenticada. 

6.2.3.9 - O balanço e as demonstrações contábeis deverão ser apresentados por cópia do seu termo de 
abertura, documento comprobatório de registro na Junta Comercial e termo de encerramento, do livro diário 
que deu origem ao Balanço Patrimonial. Poderá, também, ser apresentada cópia da publicação em jornal, 
devidamente autenticada. 

6.2.3.10 - Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

6.2.4 - Documentação Relativa à Qualificação Técnica 

6.2.4.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades (informar os quantitativos executados) e prazos (informar o período de prestação dos serviços) 
com o objeto deste Projeto Básico. 

6.2.4.2 - A comprovação de aptidão referida no item 6.2.4.1 será feita mediante a apresentação de atestado 
(s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, 
demonstrando que a licitante executou ou está executando, a contento, serviço da natureza e vulto similar 
ao objeto deste Projeto Básico. 

6.2.4.2.1 - O (s) atestado (s) deverá (ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar o 
fornecimento, objeto deste Projeto Básico, bem como para possibilitar à Comissão Permanente de Licitação 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS confirmar sua veracidade junto ao (s) emissor (es) 
do (s) atestado (s). 

6.2.4.2.2. O atestado de capacidade técnica poderá estar em nome do Responsável Técnico indicado pela 
licitante ou da própria licitante 

6.2.4.3 A licitante deverá comprovar, na fase de qualificação técnica, vínculo profissional com um 
responsável técnico com formação em bacharel em turismo e especialização em área compatível com o 
objeto licitado, através da apresentação de cópia autenticada de 01 (um) dos seguintes documentos: 
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6.2.4.3.1. Da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante; 

6.2.4.3.2. Do contrato social da licitante em que conste o (s) profissional (is) como sócio (s); 

6.2.4.3.3. Do contrato de trabalho entre a licitante e o profissional, em que se crie vínculo de 
responsabilidade técnica ou outro equivalente; ou 

6.2.4.3.4. Caso o profissional ainda não tenha vínculo com a licitante, esta deverá apresentar uma 
declaração de contratação futura do (s) profissional capacitado, juntamente com a cópia autenticada da 
carteira profissional, acompanhada da anuência com firma reconhecida do profissional. 

6.2.4.4. A empresa deverá ter em seu corpo técnico, além de (O!) Bacharel em Turismo com 
Especialização, os seguintes profissionais: (0 1 ) Publicitário com experiência comprovada em elaboração de 
Plano de Marketing Turístico e (01) Designer Gráfico com experiência comprovada em elaboração de 
Plano de Marketing Turístico e em criação de logormarca e identidade visual. Sendo assim a licitante 
deverá apresentar Relação da equipe técnica adequada e disponível para realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe, conforme permissivo do art. 30, §6°, da Lei 
8.666/1993. 

6.2.5 - Do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 70  da Constituição Federal: 

6.2.5.1 - Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 anos, nos termos do Anexo IV deste Edital, para fins ainda do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei N° 
8.666/93, acrescida pela Lei N°9.854, de 27 de outubro de 1999. 

6.2.6 - Observações: 

6.2.6.1 - Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar qualquer um dos 
documentos exigidos acima. 

6.2.6.2 - Toda documentação a ser emitida pela licitante deverá ser datada e assinada por seus (s) 
representante(s) legal (is), devidamente qualificado (s) e comprovado (s). 

6.2.7.3 - Os documentos referidos nos subitens anteriores, relativos à habilitação, deverão ser apresentados 
por fotocópias, exceto fax, as quais só terão validade se autenticadas por cartório competente ou por 
membro da Comissão Permanente de Licitação, mediante a apresentação dos documentos originais ou por 
publicação em órgão de imprensa oficial. 

6.2.6.3.1 - A autenticação dos documentos, relativos à habilitação, pelo membro da Comissão Permanente 
de Licitação, que puderem ser entregues sob a forma de fotocópia, poderá ser feita até às 14:00h do 2° 
(segundo) dia útil que anteceder à data de entrega dos envelopes desta licitação, na Coordenadoria de 
Licitações e Contratos, ou na própria sessão do certame. 

6.2.6.3.2 - A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 
documento apresentado em fotocópia, sempre que houver dúvida ou julgar necessário. 
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6.2.6.4 - Os membros da Comissão Permanente de Licitação efetuarão consultas junto aos sítios dos órgãos 
emissores das certidões para fins de habilitação da licitante, confirmando, ainda, a autenticidade dos 
documentos extraídos pela internet. 

6.2.6.5 - Procedida às consultas, serão dadas as autenticidades através de carimbo, devidamente assinada 
por um dos membros da Comissão Permanente de Permanente de Licitação. 

6.2.6.6 - Os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também 
devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

6.2.6.7 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 
apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 

6.2.6.8 - A licitante, que for isenta do cumprimento de alguma das exigências habilitatórias, deverá 
apresentar cópia autenticada do ato, decreto ou publicação em imprensa oficia!, concedendo a isenção. 

6.2.6.9 - As informações contidas nos documentos retrocitados estarão sujeitas à comprovação mediante 
diligência, nos termos do art. 43, § 3°, da Lei NC  8.666/93. 

6.2.6.10 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar: 

6.2.6.10.1 - Em nome da licitante, com número do CNPJ e com o endereço respectivo: 

a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.2.6.10.2 - Datados dos últimos 60 (sessenta) dias até a data de abertura do envelope 
HABILITAÇÃO, documentos que não tenham prazo estabelecido pelo órgão expedidor, exceto 
documentos que tenham prazo de validade indeterminado. 

a) Não se enquadram no prazo, de que trata o item anterior, os documentos que, pela própria natureza, não 
apresentam prazo de validade, que é o caso dos atestados de capacidade/ responsabilidade técnica. 

6.2.6.10.3 - Em língua portuguesa (permitindo ouso de expressões técnicas de uso comum em 
outra língua -jargão). 

6.2.6.10.4 - Em cópias legíveis e sem rasuras. 

6.2.6.10.5 - Cujas datas estejam legíveis e sem rasuras. 

6.2.6.11 - Após examinados os documentos apresentados para efeito de habilitação das licitantes, serão 
desqualificados e não aceitos aqueles que não atenderem às exigências deste ato convocatório. 

6.3. DA DOCUMENTAÇÃO DO ENVELOPE N°02- PROPOSTA TÉCNICA 
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6.3. L A proposta Técnica devera ser apresentada conforme estabelece o item 6. 1.1 desse Edital e observar 
as orientações do quadro oi - Critérios de pontuação da Proponente e Quadro 02 - Critérios de Pontuação 
da Equipe do Projeto, que consta no Projeto Básico. 

6.3.2. A Proposta Técnica deve ser apresentada em língua portuguesa, impressa por qualquer meio 
eletrônico em 1 (uma) via, em papel timbrado do Licitante, ser datada, rubricada e assinada por seu 
representante legal ou procurador, com poderes para exercício da representação. Recomenda-se que os 
documentos constantes deste envelope sejam numerados sequencialmente, da primeira à última folha, de 
modo a refletir o seu número exato. 

6.3.3. A inclusão de qualquer documento da Proposta de Preços no envelope da Proposta Técnica acarretará 
a desclassificação sumária do Licitante do certame; 

6.4 - DO ENVELOPE N°02 - PROPOSTA DE PREÇOS 

6.4.1 - A proposta de preços contida no Envelope N° 02, deverá ser apresentada na forma e requisitos 
indicados nos subitens a seguir: 

6.4.1.1 - Proposta em 1 (uma) via, conforme Anexo III deste Edital, impressa ou datilografada, datada do 
dia fixado para a entrega dos envelopes, rubricada em todas as suas páginas, carimbada e assinada na 
última pelo representante legal identificado, sem rasuras, borrões, emendas, acréscimos, ressalvas ou 
entrelinhas, redigida em português (permitindo o uso de expressões técnicas de uso comum em outra língua 
-jargão), especificando o objeto de forma clara e inequívoca. 

6.4.1.2 - Folha de identificação da licitante, contendo: razão social, CNPJ, Inscrição 
Distrital/Estadual/Federal, nome do responsável/contato, banco, agência e o número da conta corrente da 
licitante, para a qual deverá ser emitida a ordem bancária, endereço completo, número de telefone e fac-
símile, sítio da internet e endereço eletrônico (se aplicável). 

6.4.1.3 - Valores unitário, total e global da proposta, obrigatoriamente, expresso em planilhas para cada 
serviço, e para cada unidade, contendo no mínimo os itens descritos no Anexo - Planilha de Formação de 
Preços cotados em moeda nacional (R$), em algarismo e por extenso, de preferência, sendo que: 

a) Conterá indicação do valor unitário por categoria de serviço englobando todas as despesas com tributos, 
impostos, contribuições fiscais, para-fiscais ou taxas, discriminado, referindo-se somente à uma unidade de 
cada item de serviço. 

b) Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. Havendo discordância 
entre os valores unitário e total, prevalecerá, sempre, o menor valor. 

c) A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de classificação será da exclusiva e total 
responsabilidade da licitante. 

d) A composição unitária deverá apresentar os consumos previstos nas normas técnicas vigentes, atender as 
especificações técnicas deste edital, apresentar preços compatíveis com o mercado e expressar 
unitariamente cada item planilhado. 

6.3.1.4 - Deverá ser apresentado, Cronograma Físico e Financeiro. 
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6.3.1.5 - Ocorrendo erros de formação de preços unitários, bem como á expressão de valores monetários 
incompatíveis com o mercado a proposta será desclassificada. 

6.3.1.6 - Ocorrendo a apresentação de consumo de materiais e serviços incompatíveis com a obra exigida, a 
proposta será desclassificada. 

6.3.1.7 - Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
abertura dos envelopes. 

6.3.1.8 - Os valores apresentados na proposta de preços da licitante deverão englobar todas as despesas com 
tributos, impostos, contribuições fiscais, para-fiscais ou taxas, que incidam direta e indiretamente no valor 
dos serviços cotados que venham a onerar o objeto desta licitação. 

6.3.1.9 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto ao seu mérito, a proposta apresentada, tanto no 
que se referem às condições, prazo ou quaisquer outras que importem em modificação nos seus termos 
originais. 

6.3.1.10 - Não se admitirá proposta que apresente preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 

6.3.1.11 - Os preços deverão ser correntes de mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei 
N° 8.666/93, cujos parâmetros são utilizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS na 
fase do procedimento interno. 

6.12 - Não serão levadas em consideração propostas enviadas via telex, telegrama, e-mail ou fac-símile. 

6.3.3 - As propostas que apresentarem rasuras, emendas ou contradições no seu texto, serão consideradas 
irregulares quando não ressalvadas as correções necessárias pelo responsável da licitante, sobre sua rubrica, 
antes da abertura das mesmas. 

6.3.4 - Será de inteira responsabilidade da licitante contratada, qualquer custo que não tenha sido incluído 
em sua planilha ou com valores inferiores aos necessários para o cumprimento da obrigação assumida, 
excluindo a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS de qualquer solidariedade, assim como 
não serão considerados para majoração dos preços, porquanto serão havidos como neles incluídos. 

6.3.5 - A licitante proponente não poderá modificar os preços ou as condições da sua proposta, sob a 
alegação de insuficiência de dados e informações sobre os serviços licitados e/ou condições locais 
existentes ou, ainda, de qualquer lapso na obtenção de dados, 

6.3.6 - Caso os prazos estabelecidos nas condições anteriores não estejam expressamente indicados na 
proposta, os mesmos serão considerados como aceitos para efeito dejulgamento. 

6.3.7 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das 
propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, poderá ser solicitada prorrogação geral da validade referida a todas as licitantes, por 
igual prazo, no mínimo. 
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6.3.8 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data prevista para o recebimento e abertura dos envelopes N° 01 - 
HABILITAÇAO, N° 2 - PROPOSTA DE TÉCNICA e N° 03 - PROPOSTA DE PREÇOS, sem a 
solicitação de prorrogação de prazos ou a convocação para celebração do contrato, respectivamente, ficam 
as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

6.3.9 - Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 

7. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

7.1 - No dia, local e hora designados neste Edital, na presença do (s) representante (s) legal (is) da (s) 
licitante (s) e de demais pessoas que quiserem assistir ao ato, a Comissão Permanente de Licitação iniciará 
os trabalhos, examinando os envelopes N° 1 - HABILITAÇAO, N°2 - PROPOSTA DE TÉCNICA e N°3 - 
PROPOSTA DE PREÇOS, os quais serão rubricados pelos seus membros e por todos os representantes 
legais credenciados das licitantes, procedendo a seguir a abertura dos envelopes N°01 - HABILITAÇAO. 

7.2 - ABERTURA DOS ENVELOPES N°01- HABILITAÇAO 

7.2.1 - Os documentos contidos nos envelopes N° 01 - HABILITAÇAO serão conferidos, examinados, e 
rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, bem como por todos os representantes 
legais credenciados das licitantes. 

7.2.2 - Abertos os envelopes N° 01 - HABILITAÇÃO, a Comissão Permanente de Licitação, a seu juízo 
exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, divulgar o nome dos 
habilitados e dos inabilitados. 

7.2.3 - Na impossibilidade de se realizar o julgamento durante a sessão de abertura, esta será suspensa, 
designando-se o dia para a divulgação do resultado, o qual será publicado na Imprensa Oficial, para 
conhecimento de todos participantes. 

7.2.4 - Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer declaração constar 
obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-la posteriormente, tanto os proponentes que não 
compareceram como os que, mesmo tendo comparecido, não consignaram em ata os seus protestos. 

7.3 - ABERTURA DOS ENVELOPES N°02- PROPOSTA DE TÉCNICA 

11.3.1 - Os Envelopes N° 02 - PROPOSTA DE TÉCNICA das proponentes inabilitadas ficarão à 
disposição dos licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias corridos, após a lavratura da ata da sessão de 
habilitação ou de publicação na Imprensa Oficial, junto à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO, 
os quais serão devolvidos mediante recibo. 

7.3.2 - Os Envelopes N° 02 - PROPOSTA DE TÉCNICA das proponentes habilitadas serão abertos em 
momento subsequente à sessão de habilitação no mesmo local de abertura dos Envelopes N° 01 - 
HABILITAÇAO pelos membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO, desde que haja 
renúncia expressa de todos os proponentes de interposição de recursos de que trata o inciso 1, alínea "a", do 
art. 109, da Lei N° 8.666/93. Havendo interposição de recurso, nova data de abertura dos envelopes N° 02 - 
PROPOSTA DE PREÇOS será comunicada às proponentes por meio de publicação na Imprensa Oficial, 
após julgado o recurso interposto ou decorrido o prazo sem interposição. 
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7.3.3 - As propostas contidas nos Envelopes N° 02 - PROPOSTA DE TÉCNICA serão conferidos, 
examinados e rubricados pelos membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, bem como 
por todos os representantes, credenciados ou não, obedecendo ao disposto no item 5 deste Edital, das 
licitantes habilitadas no certame, procedendo-se a seguir; 

7.3.4. A Comissão Permanente de Licitação remetera a PROPOSTA TÉCNICA para a Comissão Técnica 
designada pelo Departamento de Turismo - DETUR, que deverá analisá-las, pontuá-las e julgá-las de 
conforme diretrizes informadas no item 10 "Critério de avaliação" do Projeto Básico; 

7.3.5. Concluído o julgamento das Propostas Técnicas da Comissão Técnica do Departamento de Turismo - 
DETUR, a Comissão Permanente de Licitação convocará as licitantes para a sessão de abertura dos 
envelopes com as PROPOSTA DE PREÇOS, informando dia, hora e local, quando será divulgado o 
resultado de julgamento. A convocação será efetuada por meio de publicação na Imprensa Oficial. 

7.3.6. Conhecido o resultado de julgamento, se houver desistência expressa de todas as licitantes do direito 
de recorrer, será dado inicio a ABERTURA DO ENVELOPE N° 3 - PROPASTA DE PREÇOS. Caso 
Contrario, será aberto o prazo de 5 ( cinco) dias úteis para a interposição de recursos, contados da 
publicação do resultado de julgamento na Imprensa Oficial, e informada a data e local da próxima sessão 
pública; 

7.3.7. Não havendo interposição de recurso ou tendo sido julgados os recursos interpostos, será marcada 
data, hora e local da sessão pública para apreciação das PROPOSTAS DE PREÇOS com a seguinte pauta 
básica; 

7.3.4 - Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer declaração constar 
obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-lo posteriormente tanto as proponentes que não 
tiverem comparecido como os que, mesmo tendo comparecido não consignarem em ata os seus protestos 
ou que não tiveram representantes credenciados. 

7.3.5 - Ocorrendo a suspensão da reunião para julgamento e a mesma não podendo ser realizada no dia, 
será publicada na Imprensa Oficial a data da divulgação do resultado pela COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO. 

7.4 - ABERTURA DOS ENVELOPES N°03- PROPOSTA DE PREÇOS 

7.4.1 - Os envelopes N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS das proponentes inabilitadas ficarão à disposição 
dos licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias corridos, após a publicação na Imprensa Oficial, junto á 
Comissão Permanente de Licitação, os quais serão devolvidos mediante recibo. 

7.4.2 - As propostas contidas nos envelopes N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS serão examinadas e 
rubricadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, bem como por todos os representantes 
legais credenciados das licitantes, procedendo-se a seguir a leitura dos preços. 

7.4.3 - Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer declaração constar 
obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-lo posteriormente tanto as proponentes que não 
tiverem comparecido como os que, mesmo tendo comparecido não consignarem em ata os seus protestos. 

Morro dos Ventos, S,N. BEIRA RIO II. PÃRALJÁPEBÁS - PÁ 
jds 



Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

7.4.4 - Ocorrendo a suspensão da reunião para julgamento e a mesma não podendo ser realizada no dia, 
será publicada na Imprensa Oficial a data da divulgação do resultado pela Comissão Permanente de 
Licitação. 

7.4.5. - Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas desclassificadas, a Comissão 
Permanente de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de 
nova documentação, ou de outras propostas, escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação ou 
desclassificação. 

8. DA ANÁLISE DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1 - No julgamento das propostas das licitantes habilitadas por atender aos aspectos documentais 
explicitados no item "Envelope N°01 - HABILITAÇÃO", "Envelope N°2 - PROPOSTA DE TÉCNICA" 
e "Envelope N° 3 PROPOSTA DE PREÇOS, atendidas as condições prescritas neste Edital, será adotado o 
critério de MELHOR TÉCNICA E PREÇO, entendendo-se como tal o valor total das propostas, sendo a 
adjudicação efetuada a uma única licitante. 

8.2 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, obedecido ao disposto no § 2°, do art. 3°, da Lei de 
Licitação n° 8.666/93, modificada pela Lei 8.883/94, o desempate se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em 
ato público, para o qual todas as licitantes serão convocados. 

8.3 - Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante ou o mesmo tenha sido declarado 
inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este será desclassificado do certame, sem 
prejuízo das sanções legais cabíveis. 

8.4 - Serão desclassificadas as propostas que: 

8.4.1 - Não atenderem às exigências deste Edital. 

8.4.2 - Apresentarem valor global superior ao orçamento estimado ou com preços manifestamente 
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto. 

8.4.2.1 - Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% 
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% ao orçado para execução da obra; ou 

II. Valor orçado para a execução do serviços é de R$ 158.680,00 (cento e cinquenta e oito mil, seiscentos e 
oitenta reais). 

8,43 - Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na planilha orçamentária elaborada pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, conforme Anexo 1 - Quadro de itens e quantidades. 

8.5 - Tem-se como limite estabelecido para a presente licitação o valor estimado, conforme item 8.4.2.1, 
item lI. 
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8.6 - Serão considerados inexequíveis os preços que não venham a ter demonstrado sua viabilidade por 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, bem como aqueles 
que não atenderem ao disposto no inciso 11, do art. 48. da Lei de Licitação n° 8.666/93. 

8.7 - As propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital, mas possuírem erro de forma ou 
inconsistências, serão verificadas quanto aos seguintes erros, os quais serão corrigidos pelos membros da 
Comissão Permanente de Licitação, visando a sanar falhas formais, conforme indicado abaixo: 

8.7.1 - Discrepâncias entre os preços unitários e totais: Prevalecerão os preços unitários e, havendo 
discordância entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso. 

8.7.2 - Erros de transcrição das quantidades do projeto para a proposta: O produto será corrigido 
devidamente, mantendo-se como referência o preço unitário, corrigindo-se a quantidade e o preço total. 
8.7.3 - Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: Será retificado, 
mantendo-se como referência o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto. 

8.7.4 - Erro de adição: Será retificado, conservando-se as parcelas e corrigindo-se o resultado. 

8.7.5 - Verificado em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou divergências de 
qualquer natureza nas composições dos preços unitários dos serviços, será adotada a correção que resultar 
no menor valor. 

8.8 - O valor total da proposta será ajustado em conformidade com os procedimentos mencionados no item 
8.7, sendo o valor resultante o que constituirá no valor contratual. Se a licitante não aceitar as correções 
procedidas, sua proposta será rejeitada. 

8.9 - Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pelos membros da Comissão de Licitação, 
necessárias para corrigir erros cometidos pelos licitantes, não serão aceitas propostas contendo borrões, 
emendas ou rasuras. 

8.10 - O resultado do julgamento das propostas será afixado no Quadro de Avisos da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS e publicado na Imprensa Oficial. 

9. DO DESEMPATE 

9.1 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual 
todas as licitantes serão convocadas. 

10. DOS RECURSOS 

10.1 - Das decisões tomadas pela Comissão de Licitação caberão recursos previstos no art. 109, da Lei N° 
8.666/93, interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da intimação do ato ou lavratura da ata, nos 
casos de habilitação ou inabilitação, julgamento das propostas, anulação ou revogação desta licitação, 
mediante petição datilografada e devidamente arrazoada, subscrita pelo representante da recorrente, 
constituído na forma prevista no item 5 - DO CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE LEGAL DA 
LICITANTE - deste Edital. 
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10.2 - Os recursos deverão ser protocolados por escrito na Coordenadoria de Licitações e Contratos, no 
horário de expediente, das 08:00h às 1 4:OOhs, não sendo aceitos, de forma alguma, recursos interpostos 
fora do prazo. 

10.3 - Para efeito do disposto no § 50 do art. 109 da Lei n.° 8.666/93, ficam os autos desta licitação com 
vista franqueada aos interessados. 

10.4 - Interposto, o recurso será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 

10.5 - Os recursos serão dirigidos à Comissão de Licitação e findo o período previsto na condição anterior, 
impugnado ou não o recurso, a Comissão de Licitação poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
reconsiderar a sua decisão ou fazê-lo subir, devidamente informados, à autoridade competente da 
GABINETE DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 

10.6 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender modificação 
total ou parcial das decisões da Comissão Permanente de Licitação deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, anexando-se ao recurso próprio. 

11. DO TIPO DE LICITAÇÃO 

11.1- Trata-se de TOMADA DE PREÇOS, do tipo MELHOR TÉCNICA e PREÇO, enquadrada no § 1°, 
inciso 1, do art. 45, da Lei N°8.666793. 

12. DA ADJUDICAÇÃO 

12. A execução das obras correspondente ao objeto desta TOMADA DE PREÇOS será adjudicada 
GLOBALMENTE, depois de atendidas as condições deste Edital. 

13. DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1 - Após a divulgação do resultado dejulgamento das propostas e decorrido o prazo recursal previsto em 
lei, e adjudicado o objeto à licitante vencedora do certame, o mesmo será homologado pela autoridade 
competente do GABINETE DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 

14. DA CELEBRAÇÃO DO AJUSTE 

14.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio da Coordenadoria de 
Licitações e Contratos, convocará a licitante vencedora, durante a validade da sua proposta para, no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, a assinar o contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei N°8.666/93. 

14.2 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela 
licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Coordenadoria de Licitações e Contratos. 

14.3 - É facultado à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, quando o convocado não assinar 
o referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar os licitantes remanescentes, obedecida a 
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ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 
classificada, inclusive quanto aos preços atualizados, ou revogar está TOMADA DE PREÇOS, 
independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei N°8.666/93. 

14.4 - A recusa injustificada da licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente 
estabelecidas. 

14.5 - O disposto no subitem anterior não se aplica aos licitantes convocados nos termos do § 2°, do art, 64, 
da Lei n.° 8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pela adjudicatária, 
inclusive quanto ao prazo e preço. 

15. DOS TERMOS DO CONTRATO 

15.1 - Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV, da Lei n.° 8.666/93, o contrato será formalizado e 
conterá, necessariamente, as condiçõesjá especificadas neste Edital. 

15.2 - Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedor em sua proposta, se pertinentes à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, poderão ser acrescentadas ao contrato a ser assinado. 

15.3 - A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.° 8.666/93, combinado com o 
inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

15.4 - O prazo de vigência do contrato será de 8 (oito) meses, contado a partir da data de sua assinatura, 
com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, podendo ser prorrogado, desde que ocorra 
um dos motivos previstos no §]" do art.57, da Lei N° 8.666/93, se conveniente ciou oportuno a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, de acordo com os prazos e condições previstos na 
legislação que rege a matéria. 

15.5 - O contrato a ser firmado poderá, ainda, ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei de 
Licitação n° 8.666/93, desde que haja interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, 
com as apresentações das devidas justificativas adequadas. 

15.6 - No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) e, no caso particular de reforma de edifício ou de 
equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos, conforme disposto no 
artigo 65, parágrafos 1°c 2°, da Lei n°8.666/93. 

15.6.1 - A licitante contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado; e 

15.6.2 - Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido neste Edital; e 

15.6.3 - Nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as 
supressões resultantes do acordo celebrado entre as partes. 
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15.7. Deverá ser apresentada a documentação de regularidade fiscal da (s) microempresa (s) e da empresa 
(s) de pequeno porte, devendo ser mantida a regularidade ao longo da vigência contratual, sob pena de 
rescisão aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1' do Dec. Federal n°8538/2015. 

15.8. As licitantes vencedoras deverão apresentar ainda Alvará de localização e funcionamento vigente 
emitido pela Prefeitura da sede da empresa. 

15-9. A licitante vencedora, como condição para assinatura do contrato, deverá apresentar Documentação 
comprobatória da qualificação técnica dos componentes da equipe técnica, por meio de currículo 
profissional; apresentação de inscrição nos respectivos conselhos de classe; quando existentes; certificados; 
diploma, bem como comprovar sua experiência em atividades desempenhadas de natureza similar ao objeto 
do contrato. 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL 

16.1 - Será exigida da contratada a apresentação à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, 
também no prazo máximo de 10 (dez) dias uteis, contados da data da assinatura do contrato, comprovante 
de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contrato, conforme dispõe o § 2° do art. 56 da 
Lei 8.666/93, com validade para todo o período de vigência do contrato, mediante a opção por uma das 
seguintes modalidades: 

16.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, apresentados na forma legal. 

16.1.1.1. A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de poupança em 
favor da CONTRATANTE. 
16.1.2. Seguro-garantia. 
16.1.3. Fiança bancária. 

16.2. No caso de rescisão deste contrato, por culpa da CONTRATADA, não será devolvida a garantia, 
responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao CONTRATANTE, além de 
sujeitar-se a outras penalidades previstas na lei. 

16.3. A recusa injustificada da contratada em prestar a garantia de execução, dentro do prazo estabelecido, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente 
estabelecidas e previstas neste Contrato. 

16.4. A contratada é obrigada a apresentar complementação da garantia contratual estipulada na condição 
16.1 deste Contrato, no caso de prorrogação da vigência do contrato ou aumento do valor contratado. 

16.4.1. A complementação da garantia contratual será de acordo com a prorrogação da vigência do contrato 
ou sobre o aumento do valor contratado. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1 - As despesas com a execução da obra objeto desta TOMADA DE PREÇOS durante a vigência do 
contrato, mediante a emissão de Nota de Empenho, correrão a cargo da dotação orçamentária Exercício 
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2018 Atividade 0201.041223000.2.007 Gestão do Departamento de Turismo , Classificação econômica 
3.3.90.35.00 Serviços de consultoria; 

17.1.1 - As despesas dos exercícios seguintes, durante a vigência do contrato, serão alocadas à dotação 
orçamentária própria consignada na Lei Orçamentária do Município de PARAUAPEBAS (PA), a cargo da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, e no Plano Plurianual de Investimentos 

18. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS / MÉTODO DE EXECUÇÃO 

18.1 - O serviço, objeto do presente Edital, deverá ser executada de acordo com as especificações e 
condições estabelecidas nos Projetos Básico e Executivo citados no item 1.1 deste Edital. 

18.2 - Este Projeto Básico será executado pelo Regime de Empreitada Global. 

18.3 - O prazo para o início da execução dos serviços será de até 15 (quinze) dias, contados da data de 
recebimento da Ordem de Serviço. 

18.4 - O prazo para a execução dos Serviços será de 06 (seis) meses corridos, contados a partir da ordem de 
serviço emitida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

18.5 - Os serviços a serem executados preveem obediência às Normas Técnicas da ABNT e às normas dos 
fabricantes dos materiais e equipamentos. 

18.6 - A execução de todos os serviços obedecerá rigorosamente às indicações constantes neste Projeto 
Básico; 

18.7 - Cabe à CONTRATADA zelar pela proteção dos empregados e de terceiros, durante a execução das 
obras, seguindo as recomendações expressas na legislação pertinente e normas regulamentadoras quanto à 
engenharia de segurança e medicina do trabalho. 

18.8. Caberá a CONTRATADA providenciar o pessoal necessário à execução dos serviços, serventes e 
oficiais especializados, de competência comprovada, para obtenção de resultados na execução dos serviços. 

18.9. A atestação das Notas Fiscais/Faturas referente às etapas dos serviços executados Objeto deste Projeto 
Básico, caberá ao CONTRATANTE ou a servidor designado para este fim. 

19. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

19.1 - Concluída a execução do serviço objeto deste Edital, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS irá proceder ao recebimento conforme disposto no inciso 1, do art. 73, da Lei N° 
8.666/93, da seguinte forma: 

19.2 - O Objeto do contrato será recebido pela CONTRATANTE, nos termos da Lei de Licitação n° 
8.666/93, dispostos no inciso Ide seu artigo 73. 

19.2.1 - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado. 
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192.2 - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei de Licitação n° 
8.666/93. 

19.3 - O objeto somente será considerado concluído e em condições de ser recebido após cumpridas todas 
as obrigações assumidas pela contratada e atestada sua conclusão pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS. 

19.4 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

20. DA FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO CONTRATO 

20.1 - O Departamento de Turismo - DETUR será responsável pelo acompanhamento e fiscalização técnica 
da execução de cada um dos produtos a comporem a prestação de serviço de consultoria e pesquisa, 
visando a elaboração de um plano de ações estratégicas de marketing para o turismo de Parauapebas-Pa. 

20.1 . 1 - Deverá ser designado pela autoridade competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS servidor (es) habilitado (s) para realizar o acompanhamento e a fiscalização da execução 
dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

20.2 - A FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS poderá determinar, a ônus da contratada, a 
substituição de serviços com as especificações definidas em projeto (item Li deste Edital), cabendo â 
contratada refazer os mesmos no prazo de 07 (sete) dias, sem direito à extensão do prazo final. 

20.3 - Compete à FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO  DOS SERVIÇOS, conforme designada pela 
autoridade competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. entre outras atribuições: 

20.3.1 - Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas descritas no memorial 
descritivo, planilhas orçamentárias e adequação dos procedimentos e materiais empregados à qualidade 
desejada para a obra. 

20.3.2 - Ordenar à contratada corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços executados com erros, 
imperfeições ou em desacordo com as especificações. 

20.3.3 - Encaminhar à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS os documentos no qual 
relacione as ocorrências que impliquem em multas a serem aplicadas â contratada. 

20.4 - As ações da FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS não exoneram a contratada de 
suas responsabilidades contratuais. 

20.5 - Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes do projeto executivo, 
deverá ser sempre consultada a FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, sendo desta o 
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parecer definitivo. A decisão tomada deverá ser comunicada à contratada obrigatoriamente de forma escrita 
e oficial. 

20.6 - Na FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS serão ainda observadas as demais 
condições relacionadas na minuta de contrato. 

20.7 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão realizados por servidor (es) da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, devidamente designados para este fim, por meio de 
portaria (s) específica (s), após a assinatura do contrato, com autoridade para exercer toda e qualquer ação 
de orientação geral, controle e fiscalização do contrato. 

20.7.1 - A Comissão de Fiscalização, designada pelo GABIN, acompanhará, para efeito de atestação da 
conformidade dos serviços com as especificações licitadas, objetivando a verificação do cumprimento das 
disposições técnico-contratuais e o recebimento de todos os produtos elaborados pela empresa contratada. 

20.8 - As decisões e providências que ultrapassarem as competências da FISCALIZAÇÃO deverão ser 
solicitadas à autoridade competente do PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/ GABINETE 
DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

21 1. Caberá à CONTRATADA: 

21.2. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos 
serviços objeto deste contrato, tais como: 

a) Salários; 
b) Seguros de acidente; 
c) Taxas, impostos e contribuições; 
d) Indenizações; 
e) Vales-refeição; 
O Vales-transporte: e 
g) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

21.3. Cumprir fielmente as condições apresentadas no projeto básico e no Contrato, de modo que no prazo 
e condições estabelecidas, os serviços sejam inteiramente concluídos e acabados. 

21.4. Manter todos os equipamentos, pessoal especializado e materiais necessários para uma boa execução 
e eficiência do trabalho, dentro dos prazos estabelecidos. Os funcionários deverão trabalhar uniformizados 
e, devidamente identificado por meio de crachás. 

21.5. Responsabilizar-se por qualquer acidente ocasionado em decorrência do serviço, tanto ao pessoal a 
ela diretamente ligado como a terceiros. 

21.6. Efetuar todos os pagamentos de despesas relacionadas aos serviços contratados, como salários, seguro 
de pessoal, encargos trabalhistas, impostos, alimentação e estadia. 

2 1.7. Facilitar a ação da fiscalização, permitindo seu acesso para inspeção dos serviços 
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21.8. Fazer minucioso exame de todos os elementos fornecidos pelo contratante para execução do serviço, 
de modo que possa acusar as discrepâncias, omissões ou erros que tenha observado, para que os mesmos 
sejam sanados a tempo. 

21.9. A contratada obriga-se a refazer os serviços condenados pela Fiscalização, ficando por sua conta 
exclusiva as despesas decorrentes dessas providências. 

21 .10. A contratada deverá fazer a substituição de qualquer profissional justificada pela contratante. 

21.11. A contratada deverá manter a contratante informada sobre o andamento dos trabalhos, prestando os 
esclarecimentos solicitados. 

21.12. A contratante fornecerá o máximo de informações referentes aos atrativos turísticos do município, o 
que não eximirá a contratada da busca por ela própria de informações que proporcionem satisfatoriamente a 
elaboração de um conteúdo interpretativo de qualidade. 

21.13. É obrigatório que a contratada faça a leitura minuciosa de todos os documentos para evitar que a 
contratante exiga severas alterações e modificações dos produtos. 
21.12 Caberá à contratada, antes do inicio dos serviços, apresentar um Plano de Trabalho contendo as 
atividades a serem desenvolvidas, o cronograma de execução dos serviços e o cronograma com as datas de 
reuniões a serem realizadas junto ao Departamento de Turismo - DETUR, cabendo ao órgão a aprovação 
do documento até cinco dias após a sua entrega. 

21.13 A data final de elaboração dos estudos técnicos para apresentação e entrega da versão final da 
prestação de serviço de consultoria e pesquisa, visando a elaboração de um plano de ações estratégicas de 
marketing para o turismo de Parauapebas-Pa completa prevê 180 dias corridos, após a emissão da ordem de 
serviços, podendo ser prorrogada mediante apresentação de justificativas, desde que haja interesse público 
e nenhum óbice no cumprimento da legislação aplicável. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para 
assinatura do contrato decorrente desta licitação somente será analisada se apresentada antes do decurso do 
prazo para tal e devidamente fundamentada. 

13.14 Todos os produtos deverão ser apresentados dentro dos prazos estipulados pelo Plano de Trabalho 
para aprovação e posterior pagamento por parte da contratante. Os pagamentos à empresa contratada estão 
condicionados à aprovação dos produtos pelo Departamento de Turismo - DETUR com a aferição da 
execução dos serviços pela equipe técnica. 

21.15 O atraso ou a inexecução parcial ou total do contrato caracterizam descumprimento das obrigações 
assumidas e permitem a aplicação, pela contratante, das sanções previstas na Lei Federal 8.666193, Decreto 
Estadual 45.902/2012 e demais normas aplicáveis. 

21.16 Os produtos deverão ser entregues ao Departamento de Turismo - DETUR em formato virtual, por e-
mail a ser designado pela contratante, e impresso de acordo com as disposições do Caderno 1 e do Caderno 
2 na sede do Departamento de Turismo - DETUR. Caso a contratada não esteja sediada no município, os 
produtos poderão ser enviados por correios ao endereço: Quadra Especial, s/n - Beira Rio II, Parauapebas - 
PA, 68515-000. 
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21.17 Os produtos rejeitados e que não tenham sido corrigidos em tempo hábil não serão objeto de medição 
e de consequente pagamento. 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS / GABINETE DO 
CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

22.1 Fornecer à contratada o máximo de informações confiáveis referentes a documentos históricos, 
pesquisas, fotos, mapas, figuras, relatos e entrevistas sobre os atrativos turisticos. 

22.2 Acompanhar a contratada durante a visita de reconhecimento. 

22.3 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições determinadas. 

22.4 Rejeitar, no todo ou em parte, o material entregue em desacordo com as determinações do projeto 
básico e contratuais. 

22.5 Notificar dentro do prazo previsto e por escrito, à contratada, ocorrências de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços e nos produtos entregues. 

22.6. O Departamento de Turismo - DETUR terá, após a entrega de cada um dos produtos, o prazo de dez 
dias para a aprovação e/ou indicações de alterações. A contratada terá o prazo de sete dias para as 
adequações e o envio dos produtos alterados. Após a aprovação dos produtos, a ser comunicada por meio 
de documento pela Departamento de Turismo - DETUR e sua equipe técnica, a contratada deverá emitir 
nota fiscal, que será paga no prazo de até dez dias úteis, 

22.7. Ao Departamento de Turismo - DETUR reserva-se o direito de exigir modifieação/readequaçào do 
plano de ações estratégicas de marketing para o turismo de Parauapebas-Pa ou de qualquer outro serviço 
contratual, tanto antes do início dos serviços como durante sua execução, desde que corresponda ao escopo 
contratado. Depois de emitido o documento de aprovação dos produtos pelo do Departamento de Turismo - 
DETUR, o órgão poderá solicitar novas alterações à contratada, caso ambas entrem em consenso sobre se 
as alterações fazem parte do escopo e se comprometem a qualidade do prestação de serviço do plano de 
ações estratégicas de marketing para o turismo de Parauapebas-Pa. 

22.8. O Departamento de Turismo - DETUR poderá solicitar a substituição de quaisquer dos funcionários 
da contratada que forem considerados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação 
do serviço. 

23. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO / MEDIÇÃO 

23.1 - A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa no prazo de até 
10 (dez) dias corridos, contados a partir do adimplemento da obrigação. 

23.2 - O pagamento será efetuado à contratada através de medições realizadas de acordo com o cronograma 
físico-financeiro constante do Projeto Executivo nas condições aprovadas pela Fiscalização. 
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232.1 - As medições realizadas somente serão consideradas em condições de ser faturada pela contratada e 
aprovadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, após os ajustes necessários das 
rejeições apontadas pela Fiscalização. 

23.2.2 - A contratada deverá apresentar no momento das medições dos serviços executados a comprovação 
de regularidade para com a fazenda federal, estadual, municipal, seguridade social e o fundo de garantia 
por tempo de serviço - FGTS. 

23.3 - No caso de as nota (s) fiscal (is) ser (em) emitida (s) e entregue (s) à PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS em data posterior à indicada no item anterior será imputado à CONTRATADA o 
pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 

23.4 - A FISCALIZAÇÃO somente atestará as medições e liberará a nota fiscal para pagamento, quando 
cumpridas, pela contratada, todas as condições pactuadas e aprovadas. 

23.5 - Os pagamentos serão efetuados por etapas, de acordo com o cronograma físico-financeiro e planilha 
orçamentária apresentada neste processo licitatório e nas condições aprovadas pela FISCALIZAÇAO, no 
período de até 30 dias para cada parcela da obrigação, em consonância com a respectiva disponibilidade 
orçamentária e de conformidade com as nota (s) fiscal (is) devidamente atestada (s) pela autoridade 
competente da GABINETE DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, observadas a condições da proposta 
adjudicada e da ordem de serviço emitida, não se admitindo em nenhuma hipótese o pagamento de 
materiais entregues na obra. 

23.6 - As medições deverão ser realizadas mensalmente, acompanhadas ou aferíveis por preposto da 
Prefeitura, no último dia útil do mês, e entregue na GABINETE DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 
até o 1° (primeiro) dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços. Após recebimento, a 
GABINETE DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para a 
sua conferência e processamento. Após aprovação da medição pela contratante, a contratada terá o prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, para entrega da nota fiscal, observando ainda que: 

23.6.1 - A GABINETE DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a 
partir da data de recebimento de qualquer fatura para se pronunciar sobre o seu aceite, e os pagamentos 

- 	serão processados em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal e aprovação da medição. 

23.6.2 - Se a fatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só será efetuado após 
as devidas correções, dispondo a Prefeitura do prazo estabelecido anteriormente para se pronunciar sobre o 
aceite da fatura corrigida. 

23.6.3 - Os serviços serão pagos de acordo com os quantitativos e valores unitários efetivamente medidos e 
atestados pelo fiscal do contrato. 

23.7 - Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

23.8 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS pagará a (s) nota(s) fiscal (is) somente à 
contratada, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 
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23.9 - A contratada deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem 
legível, o número da nota de empenho, o número de sua conta corrente, o nome do banco e a respectiva 
agência. 

23.10 - Havendo erro na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 
devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

23.11 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

-- 	EMJxNxVP 
Onde: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

= Indice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 

1=(TX)/365 => 1=(6/100)/365 	 => 1=0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

23.11. 1 . A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente, devida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima referida 
e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo com os termos deste Edital e do contrato. 

23.12. A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos em valores 
correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salários e demais 
verbas trabalhistas, previdência social e FGTS, concernentes aos empregados dedicados a execução do 
contrato, e em decorrência de propositura de ações trabalhista, em conformidade ao entendimento previsto 
no Acordão 3301/2015 - Plenário TCU. Assim como, a realização de pagamentos de salários e demais 
verbas trabalhistas diretamente aos empregados da CONTRATADA, bem assim das contribuições 
previdenciárias e do FGTS, quando a estes não forem adimplidos. 

23.12.1. Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmente junto a Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, 
bem como das contribuições sócias e FGTS, quando não possível a realização desses pagamentos pela 
própria Administração, dentre outras razões por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento. 

24. DAS PENALIDADES 

24.1 - O não cumprimento das obrigações assumidas pela contratada ensejará a aplicação das seguintes 
penalidades: 
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- Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do 
representante legal da(s) licitante contratada, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para este 
apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante análise da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS, 

II - Multa. 

111 - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

24.2 - A aplicação de multa ocorrerá da seguinte maneira: 

24.2.1 - Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato quando não for apresentado pela 
contratada, no momento das medições, os comprovantes de pagamento da folha de funcionários referentes 
à execução da obra, bem como da não apresentação dos comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS no 
ato da apresentação das notas fiscais, sem prejuízo das demais penalidades previstas no contrato. 

24.2.2 - Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução da obra, 
incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do 10°  (décimo) 
dia de atraso até o 30° (trigésimo) dia, quando a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS poderá 
decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão as 
penalidades previstas nos referidos subitens II e III. sem prejuízo da aplicação das demais cominações 
legais. 

24.2.3 - Será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão 
contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de 
obrigações contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado ou quando 
o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido no subitem 24.2,2 supra. 

24.3 - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, respeitado o princípio do 
contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o 
recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS, ficando a contratada obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação 
da cópia do recibo do depósito efetuado. 

24.3.1 - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um 
por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, 
limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito 
poderá ser cobrado judicialmente. 

24.4 - No caso da contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 

24.5 - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a contratada 
responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 
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24.6 - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de ser acionada 

judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS, decorrentes das infrações cometidas. 

24.7 - Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
cadastro de fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS e, no que couber, às 
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.° 8.666/93. 

24.8 - Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, em relação a um dos eventos aqui arrolados, a 
contratada ficará isenta das penalidades mencionadas. 

25. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

25.1. Caso o contrato esteja em vigor depois de transcorridos 12 (doze) meses da data de assinatura do 

mesmo, poderá ser admitido o reajuste dos preços, desde que solicitado pela contratada e nos termos da lei, 
aplicando-se o índice IGP-DI - Índice Geral de Preços. 

26. DA RESCISÃO 

26.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 

80, da Lei N°8.666/93. 

26.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

26.3 - A rescisão do contrato poderá ser: 

26.3.1 - Determinado por ato unilateral e escrito da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, 
nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou 

26.3.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, ou 

26.3.3 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

26.4 - Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados à contratada, de acordo com o art. 
78, incisos XIV a XVI. da Lei N°8.666/93: 

26.4.1 - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação. 
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264.2 - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS decorrentes de obras ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso 
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

26.4.3 - A não liberação, por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, de área, local ou 
objeto para execução da obra nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto. 

26.4.4 - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do artigo 78, sem que haja culpa da 
contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a: 
26.4.4.1 - Devolução de garantia; 

26.4.4.2 - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

26.4.4.3 - Pagamento do custo da desmobilização 

26.5 - A rescisão unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio da GABINETE DO 
CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, nos termos do § 1°, do Ari. 41, da Lei N° 
8666/93. 

27. 1.1 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS o licitante que não o fizer até o 2° (segundo) útil que anteceder a abertura dos envelopes 
de HABILITAÇÃO, com relação às falhas ou irregularidades que viciaram este Edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

27.1.2 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedira de participar deste processo 
licitatório até o transito em julgado da decisão à impugnação pertinente. 

27.2 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 
Edital e seus anexos deverão ser encaminhados por escrito, à Comissão Permanente de Licitação, em até 03 
(três) dias úteis da data marcada para abertura da sessão pública. 

27.3 - As situações descritas nas condições 27.1 e 27.2, devem ser protocoladas por escrito na 
Coordenadoria de Licitações e Contratos, no horário das 08:00h às 14:00h, localizada no MORRO DOS 
VENTOS S/N, BAIRRO BEIRA RIO II, sob pena de decair o direito. 

27.4 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Coordenadoria de 
Licitações e Contratos. Considerar-se-ão dias corridos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário. 
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27.5 - Fica assegurado à autoridade competente, no interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, o direito de adiar a data da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada, 

27.6 - É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade competente da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS / GABINETE DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta. 

27,7 - O resultado desta licitação, bem como todo ato que seja necessário dar publicidade, deverá ser 
publicado na Imprensa Oficial e no Quadro de Avisos da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS. 

27.8 - A Comissão Permanente de Licitação deverá anular o certame diante de constatada ilegalidade. 

27.9 - As licitantes deverão observar atentamente as normas deste Edital. 

27.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou resultado do processo licitatório. 

27.11 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

27.12 - O desatendimento às exigências formais não-essenciais não importará no afastamento da licitante, 
desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública da licitação. 

27.13 - Em caso de desfazimento deste processo licitatório, o mesmo será devidamente motivado, sendo 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

27.14 - A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito à contratação. 

27.15 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que rege a matéria. 

28. DO FORO 

28.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca do Município de PARAUAPEBAS, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso 1, 
alínea "d" da Constituição Federal. 

PARAUAPEBAS - PÁ, 24 de Setembro de 2018. 

FABIANA D UZA N SCEMENTO 
Comissão de Licitação 

Presidente 

Morro dos Ventos, S/N, BEIRA RIO TI, PARAUAPEBAS - PA 
jds 
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1. JUSTIFICATIVA 

O movimento de globalização levou à expansão mundial de marcas e produtos. En 

relação à economia do turismo, países, estados, regiões e cidades foram capazes de 

ampliar sua capacidade de promoção institucional e comercial, aprimorando novas 

estratégias e situando-se no mercado do turismo global, estabelecendo sua identidade e 

marca. Essas passam a representar uma consolidação do destino no mercado turístico, 

porém, naquele contexto, entendeu-se igualmente que as novas oportunidades 

compreendem desafios a serem superados. 

Os exemplos de regiões, cidades e localidades bem sucedidas e capazes de oferecer 

ambientes receptivos e qualificados são aqueles que fazem a leitura correta e reagem 

positivamente às mudanças, tornando-se capazes de corresponder, de forma sustentável, 

aos riscos e benefícios da competitividade. O planejamento estratégico, vinculado ao 

Marketing e ao branding - trabalho de construção e gerenciamento de uma marca junto 

ao mercado - colaboram no sentido de frisar o autoconhecimento e a preservação dos 

valores que refletem a imagem do lugar e, neste sentido, alinham-se às ações de 

sustentabilidade econômica e social do turismo. 

A cidade de Parauapebas, cidade do interior do Estado do Pará, possui localização 

privilegiada na região Sudeste, sendo uma das maiores produtoras de minério de ferro do 

mundo. Há grandes oportunidades para o desenvolvimento de segmentos turísticos 

como: arte e cultura, negócios e eventos (profissionais, acadêmicos, etc.), produção 

associada ao turismo (Gemas e Joias, Artesanato, etc.), turismo de aventura e ecoturismo 

(em Parauapebas e entorno), compras, entre outros. Assim, ações estratégicas específicas 

devem ser desenvolvidas no sentido de transformar todo o potencial turístico existente 

em benefícios para a cidade. 

2. OBJETO 

Contratação de empresa para a prestação de serviço de consultoria e pesquisa especializada 

em turismo, visando à elaboração de um plano de ações estratégicas de marketing para 

Parauapebas-PA. 

3. OBJETIVO ESPECÍFICO 

A. Diagnosticar a situação atual do turismo em Parauapebas para subsidi 

estratégicas e o aprimoramento; 

Parauapebas - PA. 
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B. Perceber e identificar as necessidades do Marketing Turístico de Parauapebas, 

de debates, entrevistas, oficinas e reuniões com os representantes d %rgãos 

públicos, setor privado, entidades de classe, trade turístico e instituições 9 1I1QJ.  

superior; 

C. Identificar como e em que segmentos e produtos de mercado o destino dev 	vp 

fim de consolidar a demanda atual e atrair novos mercados consumidores, 

aumentando de forma sustentável os resultados finalísticos da taxa de ocupação da 

rede hoteleira, o número de dias de permanência e o gasto médio dos turistas; 

D. Elaborar e propor ações estratégicas de marketing, visando o posicionamento 

competitivo de Parauapebas-PA; 

E. Prospectar e propor fontes de recursos para a implementação do Plano de Marketing 

e do Plano de Ações Estratégicas de Marketing para Parauapebas e para os Produtos 

Prioritários; 

F. Analisar a marca de Parauapebas junto ao mercado e propor ações de 

posicionamento; 

4- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Para a execução deste projeto básico a contratada deverá integrar no processo, o setor 

turístico de Parauapebas, definindo e executando: 

A. Pesquisas: deverão ter dois focos de trabalho: mercado (oferta/demanda) e marca. O 

primeiro - mercado - objetivando levantar e analisar dados para diagnóstico da 

situação atual dos produtos turísticos de Parauapebas e entorno, elencando os 

prioritários e concedendo subsídios para a elaboração das demais etapas deste plano 

de trabalho, bem como perfil e hábitos de consumo dos turistas. O segundo - marca - 

deverá analisar e posicionar sobre a atual marca turística de Parauapebas. 

B. Estas pesquisas embasarão a construção do Plano de Ações Estratégica para o 

Marketing de Parauapebas e para os produtos prioritários. Nesta fase, a 

documentação deverá conter: perfil de cada produto e análise do ambiente externo e 

da posição competitiva de Parauapebas. 

C. Percepções e necessidades acerca do Marketing Turístico de Parauapebas: As 

percepções e necessidades serão colhidas por meio de debates, entrevistas oficinas e 

reuniões com representantes de órgãos públicos, setor privado, entidades de classe 

do trade turístico e instituições de ensino superior de Parauapebas que servirão de 

subsídio para a elaboração do Plano de Ações Estratégicas de Marketing para 

Parauapebas e para os Produtos Prioritários, além da implementação dos referj9os 

Planos. Estas ações devem ser realizadas tendo como referência o 	7--Conselho Municipal do Turismo. 	 (  
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O Plano de Marketing deve ser atualizado e aprimorado, visando garantir o 

desenvolvimento local e regional e a sustenta bilidade do município cc 

turístico. Devem ser considerados os seguintes estudos / programas: 

1. 	As diretrizes do Ministério do Turismo 

II. Relatório do Estudo de Competitividade dos Destinos In 

Desenvolvimento Turístico Regional 

III. Programa de Turismo de Negócios, Cultural, Eventos e Ecoturismo 

IV. Parauapebas Metas e Resultados 

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Primeiro Produto - Pesquisas necessárias ao diagnóstico da situação atual da Marca e do 

turismo em Parauapebas e seus produtos: 

A. Pesquisa da Demanda Nacional e Internacional, contendo também o perfil e hábitos de 

consumo dos turistas; 

B. Pesquisa sobre o posicionamento da Marca Turística de Parauapebas; 

C. Pesquisa dos Produtos Turísticos de Parauapebas, elencando os produtos prioritários e 

incluindo a descrição da situação e da posição competitiva de cada produto elencado, além 

de definir os seus mercados alvo; 

D. Pesquisa da Concorrência, identificando os destinos concorrentes, bem como suas 

vantagens competitivas; 

Produtos entregáveis: Relatório da Pesquisa da Demanda Nacional e Internacional; Relatório 

da Pesquisa sobre o Posicionamento da Marca Turística de Parauapebas; Relatório da 

Pesquisa dos Produtos Turísticos de Parauapebas (neste relatório deve ser elencados os 

produtos prioritário, bem como os mercados alvo) e o Relatório da Pesquisa da Concorrência. 

Estes relatórios devem ser entregues impressos e em mídia eletrônica. 

Segundo Produto - Percepções e necessidades acerca do Marketing Turístico de 

Parauapebas: 

A. Esta etapa inclui as análises das percepções e necessidades do Marketing de 

Parauapebas obtidas nas reuniões com os seguintes grupos de foco do setor turístico: 

representantes dos órgãos públicos e setor privado; entidades de classe e setor 

cultural; gastronomia e compras; negócios e eventos e as instituições de ensino 

superior; 

B. Produtos entregáveis: Relatório do Grupo Focal Representantes dos Órgãc 

Privados; Relatório do Grupo Focal Entidades de Ciasse e Setor Cultural; 
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Grupo Focal Gastronomia e Compras; Relatório do Grupo Focal Negócios, Cultural, 

Eventos e Todos estes relatórios devem ser entregues 

eletrônica. 

Terceiro Produto - Ações Estratégicas de Marketing para Paraua 

seguintes conteúdos: 

A. Análise da situação atual do turismo (análise de oferta e demanda e análise SWOT) 

nos mercados nacional e internacional; 

B. Análise, revisão e readequação de visão, missão, objetivos e metas para o Marketing 

Turístico na cidade de Parauapebas. 

C. Definição das estratégias de marketing para: o portfólio de produtos, segmentos e 

mercados, e posicionamento, sistemas de vendas e de comunicação; 

D. Definição das estratégias especiais para criar uma imagem diferenciada, atrair novos 

investimentos, mercados e diversificar os produtos turísticos; 

E. Definição das estratégias especiais para atrair turistas, aumentar sua permanência e 

seu gasto médio diário, assim como captação de recursos para estas atividades; 

F. Estabelecimentos de metas, ações, prazos e indicadores para o acompanhamento das 

ações estratégicas de marketing, bem como as táticas que servirão para o DETUR 

realizar as ações de promoção turística do setor; 	 - 

G. Produto entregável: Plano de Ações Estratégicas de Marketing para Parauapebas que 

deverá conter os itens supracitados. Este documento deve ser entregue impresso e 

em mídia eletrônica. 

Quarto Produto - Ações Estratégicas para a implementação do Plano de Marketing e do 

Plano de Ações Estratégicas: 

Consiste na elaboração das diretrizes para a implementação das ações estratégicas 

definidas nos referidos planos. 

A. Apresentação das orientações e passos quanto à implantação das ações identificadas 

e propostas; 

B. Identificação das necessidades financeiras para cada ação a ser realizada; 

C. Identificação das fontes de recursos e os atores envolvidos; 

D. Produto entregável: Plano de Ações Estratégicas para a Implementação do Plano de 

Marketing Atualizado e do Plano de Ações Estratégicas que deverá conter os itens 

supracitados. Este documento deve ser entregue impresso e em mídia eletrônica. 

Quinto Produto - Elaboração de Plano de Ações Estratégicas 

Consiste na versão final da Elaboração de Plano de Ações Estratégicas Plano de 
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A. Produto entregável: Documento final contendo a Elaboração de Plano de Ações 

Estratégicas e o Aprimoramento do Plano de Marketing. Este documento conterá a 

integração e compilação das etapas anteriores e deverá ser entregue impresso e em 

mídia eletrônica. No início do desenvolvimento de cada produto é necessária a 

apresentação de uma Proposta de Execução, contendo a metodologia a ser 

empregada que deverá ser validada pela DETUR, bem como os produtos resuJn&OE7> 

especificados neste item deverão também ser entregues e validados. Vale/ltar 	9 
que os pagamentos estarão condicionados a estas validações. 	 FLS_0 

Os produtos intermediários e produtos finais deverão ser apresentados e entregues e mídi 

eletrônica / cd ou dvd (4 cópias) e em mídia impressa (4 vias originais), em portug 

impressas em qualidade laserprint ou similar em papel A4, de acordo com as normas da 

Associação Brasileira de Normas técnicas - ABNT. Ao final da elaboração dos planos deverá 

ser realizada uma apresentação formal para a DETUR, do Plano de Ações Estratégicas e de 

boas praticas para o turismo para a cidade de Parauapebas. Ao final de cada produto do item 

3.1) Conteúdos/ entregáveis, deverão ser elaborados e enviados À CONTRATANTE, relatórios 

técnico das atividades desenvolvidas, contendo cópia da(s) ata(s) de reuniões, com lista de 

presença; Listas de presença de eventos/oficinas realizadas; Registro fotográfico das 

atividades realizadas e demais materiais desenvolvidos durante o trabalho. 

6. FISCALIZAÇÃO: 

6.1 O Departamento de Turismo - DETUR será responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização técnica da execução de cada um dos produtos a comporem a prestação de serviço 

de consultoria e pesquisa, visando a elaboração de um plano de ações estratégicas de 

marketing para o turismo de Parauapebas-Pa. 

Marcos 	Alexandre 	G. 	dos 	Santos, 	CPF 	n2 	716.776.312-87, 	E-mail: 
detur@parauapebas.pa.gov.br, 
fone (94) 991508628. - Departamento de Turismo - DETUR. 

Esnandes Sousa da Silva, CPF ng 652.305.582-53, E-mail: detur@parauapebas.pa.gov.br,  
fone (94) 99161-0066. - Departamento de Turismo - DETUR. 

6.2 As demais condições de fiscalização serão os estipulados no edital e contrato 
administrativo. 

6.3 A Comissão de Fiscalização, designada pelo GABIN, acompanhará, para efeito de 

atestação da conformidade dos serviços com as especificações licitadas, objetivando a 

verificação do cumprimento das disposições técnico-contratuais e o recebim 

produtos elaborados pela empresa contratada. 
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7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA REQUERIDA 

I FLSILQL 

7.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e c 

características, quantidades (informar os quantitativos executados) e prazos (informar o 

período de prestação dos serviços) com o objeto deste Projeto Básico. 

a) A comprovação de aptidão referida no item 7.1 será feita mediante a apresentação de 

atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público 

ou privado, demonstrando que a licitante executou ou está executando, a contento, serviço 

da natureza e vulto similar ao objeto deste Projeto Básico. 

b) O (s) atestado (s) deverá (ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar o 

fornecimento, objeto deste Projeto Básico, bem como para possibilitar à Comissão 

Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS confirmar sua 

veracidade junto ao (s) emissor (es) do (s) atestado (s). 

c) O atestado de capacidade técnica poderá estar em nome do Responsável Técnico indicado 

pela licitante ou da própria licitante. 

7.2 A licitante deverá comprovar, na fase de qualificação técnica, vínculo profissional com um 

responsável técnico com formação em bacharel em turismo e especialização em área 

compatível com o objeto licitado, através da apresentação de cópia autenticada de 01 (um) 

dos seguintes documentos: 

7.2.1) Da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante; 

7.2.2) Do contrato social da licitante em que conste o (s) profissional (is) como sócio (s); 

7.2.3) Do contrato de trabalho entre a licitante e o profissional, em que se crie vínculo de 

responsabilidade técnica ou outro equivalente; ou 

7.2.4) Caso o profissional ainda não tenha vínculo com a licitante, esta deverá apresentar uma 

declaração de contratação futura do (s) profissional capacitado, juntamente com a cópia 

autenticada da carteira profissional, acompanhada da anuência com firma reconhecida do 

profissional. 

7.3 A empresa deverá ter em seu corpo técnico, além de (01) Bacharel em Turismo com 

Especialização, os seguintes profissionais: (01) Publicitário com experiência comprovada em 

elaboração de Plano de Marketing Turístico e (01) Designer Gráfico com experiência 

comprovada em elaboração de Plano de Marketing Turístico e em criação de logormarca e 

identidade visual. Sendo assim a licitante deverá apresentar Relação da equipe_técnica 
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adequada e disponível para realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada um dos membros da equipe, conforme permissivo do art. 30, §6, da Lei 

8. DOCUMENTAÇÃO A SER EXIGIDA DA LICITANTE VENCEDORA 

8.1 A licitante vencedora, como condição para assinatura do contrato, de' 

Documentação comprobatória da qualificação técnica dos componentes da equipe técnica, 

por meio de currículo profissional; apresentação de inscrição nos respectivos conselhos de 

classe; quando existentes; certificados; diploma, bem como comprovar sua experiência em 

atividades desempenhadas de natureza similar ao objeto do contrato. 

9. COMISSÃO TÉCNICA 

9.1. Para análise das questões técnicas do procedimento, será formada Comissão Técnica, 
composta pelos seguintes servidores: 

Marcos 	Alexandre 	G. 	dos 	Santos, 	CPF 	n2 	716.776.312-87, 	E-mail: 
detur@parauapebas.pa.gov.br, 
fone (94) 991508628. - Departamento de Turismo - DETUR. 

Esnandes Sousa da Silva, CPF n9 652.305.582-53, E-mail: detur@parauapebas.pa.gov.br,  
fone (94) 99161-0066. - Departamento de Turismo - DETUR. 

Maicon 	da 	Silva 	Meireles, 	CPF 	694.975.162-15, 	email: 

Maicon.meireles@parauapebas.pa.gov.br ,fone (94) 99204-9130 - Gabinete do Prefeito. 

10. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 

10.1 A contratação recairá na empresa proponente que, no seu conjunto, faça a proposta 

mais vantajosa, considerando os critérios estabelecidos abaixo: 

10.2 Para a definição da empresa contratada, a pontuação técnica terá peso de 50% 

(cinquenta por cento) e as propostas comerciais terão peso de 50% (cinquenta por cento) 

na ponderação da pontuação final que resultará na decisão final da empresa a ser 

contratada. 

10.3 Para classificação da proposta mais vantajosa, a qual a Comissão Permanente de 

Licitação adjudicará o objeto desta licitação, serão adotados os seguintes procedimentos: 

10.4 A classificação das Propostas Técnicas será feita com base na seguinte fórmul 

100 X(T/Tm) 
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Onde: 

NPT = Nota da Proposta Técnica em exame, para efeito de 

T = Pontuação da Proposta Técnica em exame. 	
( 

FLSJJjQ_ 
Tm = Pontuação da melhor Proposta Técnica. 

10.5 A classificação das Propostas de Preço será feita com base na seguinte fórm 

100 X P / Pm ), Onde: 

NPP = Nota da proposta de preços em exame, para efeito de classificação 

final. 

P = Preço da proposta em exame. 

Pm = Menor preço entre as propostas. 

10.6 Para a obtenção da Nota Final (NF = Nota Média Ponderada), as notas da Proposta 

Técnica terão peso 50 (cinquenta) e as notas da Proposta de Preços terão peso 50 

(cinquenta), sendo vencedor o proponente que obtiver a maior NF, de acordo com a 
seguinte fórmula: 

NF = 50 (NPT) + 50 

(NPP) 100 

Onde: 

NF = Nota Final (Nota Média 

Ponderada). NPT = Nota da Proposta 

Técnica. 

NPP = Nota da Proposta de Preços. 

10.7 Para efeito de cálculo das NF as notas serão expressas com 02 (duas) casas decimais 
desprezando-se os algarismos posteriores. 

10.8 As propostas serão classificadas pela ordem decrescente dos valores de Nota Final - 

NF, a partir da maior NF, cuja proposta será considerada a 12  classificada, para a qual será 
feita a adjudicação do objeto desta licitação. 

11. PROPOSTA TÉCNICA 

11.1. A Proposta Técnica deverá, por questão de ordem, conter uma Introdução com os dados 

completos da empresa, e, na sequência, conter os tópicos descritos abaixo: 

11.1.1. Equipe Técnica: Esta etapa implica a análise e avaliação da experiên 

conhecimento dos membros da EQUIPE DE TRABALHO, que será composta por O 
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responsável técnico e membros técnicos do proponente, a serem pontuados de acf4b  com 
os critérios de pontuação expostos no item 8.1.5. 	 (gFLS Z111 

11.1.2. Experiência da Proponente: Esta etapa implica na comprovação de 

Proponente para o desempenho de atividade de Consultoria e Pesquisa com 

Marketing Turístico, por meio de declarações, atestados e ou certificados. 

11.1.3. Para fins do subitem 8.1.1 serão considerados, para efeito de pontuação até 05 (cinco) 

currículos de membros da Equipe Técnica, sendo 01 (um) currículo do Gerente e até 04 

(quatro) currículos de membros técnicos. 

11.1.4. A pontuação será atribuída a partir da apresentação dos currículos de membros da 

equipe que efetivamente atuarão na execução do Contrato, desde que a experiência descrita 

esteja devidamente comprovada por meio da apresentação de declarações, atestados e/ou 

certificados. 

11.1.5. Os critérios de pontuação da Equipe de Trabalho e da Proponente são os seguintes: 

Quadro 01— Critérios de Pontuação da Proponente 

Atividade Pontos por Atestado Pontuação Máxima
H  

Experiência em 

implantação de Planos de 
2 8 

Marketing 

Experiência em 

implantação de Planos de 
2 8 

Marketing 

de Ações Públicas 

Experiência em 

campanhas promocionais 
e/ou publicitárias 

relacionadas com a 2 8 

atividade turística. 
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Quadro 02— Critérios de Pontuação da Equipe do Projeto 

Pontos por Pontdhão 

Requisito testado / Máximkfl" 
Documento MembrÇ' 

______________________________________ ____________ Egu iØo—"- 
Profissional 	co 	experiência 

m 
comprovada em desenvolvimento de 1 5 
marketing 	estratégico 	de 	destinos 
turísticos nacionais. 

Profissional 	com 	experiência 	comprovada 	em 
desenvolvimentode 	Marketing estratégico de 	destinos 
turísticos internacionais. 2 6 

Profissional 	com 	experiências 	comprovadas 	em 
posicionamento de Marketing em destinos com populaçãc 2 6 
superior a 1 milhão de habitantes. 

Profissional que tenha participado de Pesquisas de 2 6 
mercado em escala internacional. 

Profissional que tenha participado de Pesquisas de 1 5 
mercado em escala nacional. 

Profissional que tenha executado atividades de narketing 
2 6 

promocional turístico em campanhas publicitárias 
nacionais. 

Profissional 	com 	experiência 
comprovada em Planos 	Operacionais 
de Marketing do Setor Turístico que se 2 6 
Refiram 	a estratégias 	d marca 

e 
(branding) de destinos internacionais. 

Gerente com experiência em coordenar 
Equipe 	de 	implantaçã 	de Plano de 

o 2 6 
Marketing 

Profissional com diploma de conclusão de curso de Pós 
1 5 

Graduação  

Profissional com diploma de conclusão de curso de 2 10 	/ 
Mestrado  
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Profissional com diploma de conclusão de curso de 3 15 

Doutorado 

12. ETAPAS DAS ATIVIDADES E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

As etapas apresentadas nos quadros e cronogramas a seguir, devem ser pautadas! 

conforme as especificações técnicas apresentadas no item 8 (oito) deste documento. A 

duração dos trabalhos e elaboração das fases, bem como a definição dos preços de cada 

etapa deverá se referenciar no seguinte quadro: 

Quadro 1- Cronograma das Atividades 

ETAPA DESCRIÇÃO 

Pesquisas necessárias ao diagnóstico da situação atual da Marca e do turismo 

em Parauapebas-PA e seus produtos. 

Profissional Exigido: Nível superior na área de Marketing, e/ou Estatística, e/ou 

Turismo, e/ou Comunicação Social. 

Valor máximo da Hora a ser considerado: R$ 96,00 

Quantidade de Horas. ..... 

Número de profissionais envolvidos: ... 

Valor Total da etapa: R$ ...... 

Parauapebas - PA. 



Percepções e necessidades acerca 	do 	Marketing Turístico de 	4 
2 Parauapebas obtidas nas reuniões com os seguintes grupos de foco 

do setor turístico: 	representantes dos órgãos públicos e setor 	o 
privado; 	entidades 	de 	classe 	e 	setor 	cultural; 	gastronomia 	e 
compras; negócios e eventos e as instituições de ensino superior. 

Profissional Exigido: Nível superior nas áreas de Marketing, e/ou 
Estatística, e/ou Turismo, e/ou Comunicação Social. 

Valor máximo da Hora a ser 
considerado: R$ 176,00* Quantidade 
de Horas: 

Número de profissionais  

Ações Estratégicas de Marketing para Parauapebas-PA, incluindo a 
análise 	atual, 	a 	visão, 	missão 	e 	objetivos, 	as 	estratégicas 	de 
marketing e o desenvolvimento de estratégias especiais para criar 

uma imagem diferenciada, atrair novos investimentos, mercados e 

diversificar os produtos turísticos, bem como estabelecer metas, 
ações, prazos e indicadores para o acompanhamento das ações 

estratégicas de marketing e as táticas que servirão para o Detur 

realizar as ações de promoção turística do setor. 

Profissional Exigido: Nível superior nas áreas de Marketing, e/ou 
Estatística, e/ou Turismo, e/ou Comunicação Social. 

Valor máximo da Hora a ser considerado: R$ 176,00* 

Quantidade de Horas: 

Número de profissionais envolvidos: 

Valor Total da etapa: 

Ações Estratégicas para a implementação do Plano de Marketing e 

do Plano de Ações Estratégicas, que consiste na elaboração das 

diretrizes para a implementação das ações estratégicas definidas 
nos referidos planos e deverá conter. 

4 Profissional Exigido: Nível superior nas áreas de Marketing e/ou 
Economia, e/ou Turismo. 

Valor máximo da Hora a ser considerado: R$ 176,00* Quantidade de Horas: 
Número de profissionais envolvidos: 
Valor Total da etapa: 

Elaboração de Plano de Ações Estratégicas e o Aprimoramento do 
Plano de Marketing Atual, que consiste na entrega da versão final 
do documento contendo a compilação e integração das etapas 
anteriores 

Profissional Exigido: Nível superior nas áreas de Marketing e/ou 
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Economia, e/ou Turismo. 

Valor máximo da Hora a ser considerado: R$ 176,00*  Quantidade de Ho 

Número de profissionais envolvidos: 
Valor Total da etapa: 

* Valor da hora/profissional calculado com base na planilha SINAPI Sist. Nac. Pesq. Custos e 

Índices Const. Civil —Julho de 2017. 

Mês 

1 

Mês 

23 

Mês Mês 

4 

Mês 

5 

Mês 

6 

Mês 

7 

Mês 

8 

Mês 

9 

Mês 

1011 

Mês Mês 

12  

Produto 

Produto 2 

Produto 3 

Produto 4 

Produto 5 

No início do desenvolvimento dos trabalhos de cada etapa a Contratante deverá 
apresentar proposta de execução das mesmas e validá-la formalmente junto à Contratada, 
através da Comissão de Acompanhamento do Plano de Marketing do DETUR, antes de dar 
sequência aos trabalhos. 
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13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1 Cumprir fielmente as condições apresentadas no projeto básico e no 

que no prazo e condições estabelecidas, os serviços sejam inteiram 

acabados. 

13.2 Manter todos os equipamentos, pessoal especializado e materiais necessários para uma 

boa execução e eficiência do trabalho, dentro dos prazos estabelecidos. Os funcionários 

deverão trabalhar uniformizados e, devidamente identificado por meio de crachás. 

13.3 Responsabilizar-se por qualquer acidente ocasionado em decorrência do serviço, tanto 
ao pessoal a ela diretamente ligado como a terceiros. 

13.4 Efetuar todos os pagamentos de despesas relacionadas aos serviços contratados, como 

salários, seguro de pessoal, encargos trabalhistas, impostos, alimentação e estadia. 

13.5 Facilitar a ação da fiscalização, permitindo seu acesso para inspeção dos serviços. 

13.6 Fazer minucioso exame de todos os elementos fornecidos pelo contratante para 

execução do serviço, de modo que possa acusar as discrepâncias, omissões ou erros que 

tenha observado, para que os mesmos sejam sanados a tempo. 

13.7 A contratada obriga-se a refazer os serviços condenados pela Fiscalização, ficando por 

sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas providências. 

13.8 A contratada deverá fazer a substituição de qualquer profissional justificada pela 

contratante. 

13.9 A contratada deverá manter a contratante informada sobre o andamento dos trabalhos, 

prestando os esclarescimentos solicitados. 

13.10 A contratante fornecerá o máximo de informações referentes aos atrativos turísticos do 

município, o que não eximirá a contrada da busca por ela própria de informações que 

proporcionem satisfatoriamente a elaboração de um conteúdo interpretativo de qualidade. 

13.11 É obrigatório que a contratada faça a leitura minunciosa de todos os documentos para 

evitar que a contratante exiga severas alterações e modificações dos produtos. 

13.12 Caberá à contratada, antes do início dos serviços, apresentar um Plano de Trabalho 

contendo as atividades a serem desenvolvidas, o cronograma de execução dos serviços e o 

cronograma com as datas de reuniões a serem realizadas junto ao Departamento de Tu9smo. 

- DETUR, cabendo ao órgão a aprovação do documento até cinco dias após a sua entrp(a. 
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1313 A data final de elaboração dos estudos técnicos para apresentação e entrega %ve,po 
final da prestação de serviço de consultoria e pesquisa, visando a elaboração de um 

ações estratégicas de marketing para o turismo de Parauapebas-Pa completa prevê 180 dias 

corridos, após a emissão da ordem de serviços, podendo ser prorrogada mediante 

apresentação de justificativas, desde que haja interesse público e nenhum óbice no 

cumprimento da legislação aplicável. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para 

assinatura do contrato decorrente desta licitação somente será analisada se apresentada 

antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

13.14 Todos os produtos deverão ser apresentados dentro dos prazos estipulados pelo Piano 

de Trabalho para aprovação e posterior pagamento por parte da contratante. Os pagamentos 

à empresa contratada estão condicionados à aprovação dos produtos pelo Departamento de 

Turismo - DETUR com a aferição da execução dos serviços pela equipe técnica. 

13.15 O Departamento de Turismo - DETUR terá, após a entrega de cada um dos produtos, o 

prazo de dez dias para a aprovação e/ou indicações de alterações. A contratada terá o prazo 

de sete dias para as adequações e o envio dos produtos alterados. Após a aprovação dos 

produtos, a ser comunicada por meio de documento pela Departamento de Turismo - DETUR 

e sua equipe técnica, a contratada deverá emitir nota fiscal, que será paga no prazo de até 

dez dias úteis. 

13.16 O atraso ou a inexecução parcial ou total do contrato caracterizam descumprimento 

das obrigações assumidas e permitem a aplicação, pela contratante, das sanções previstas na 

Lei Federal 8.666/93, Decreto Estadual 45.902/2012 e demais normas aplicáveis. 

13.17 Os produtos deverão ser entregues ao Departamento de Turismo - DETUR em formato 

virtual, por email a ser designado pela contratante, e impresso de acordo com as disposições 

do Caderno 1 e do Caderno 2 na sede do Departamento de Turismo - DETUR. Caso a 

contratada não esteja sediada no município, os produtos poderão ser enviados por correios 

ao endereço: Quadra Especial, s/n - Beira Rio li, Parauapebas - PA, 68515-000. 

13.18 O Departamento de Turismo - DETUR poderá solicitar à contratada que não possuir 

sede do município, após as visitas in !oco e durante a vigência do contrato, três idas à 

prefeitura para esclarecimentos e apresentações referentes ao plano. A contratada deverá 

ser avisada com o prazo de 15 dias de antecedência. Através de email, ligações e fax, o 

Departamento de Turismo - DETUR poderá solicitar quantos forem necessários 

esclarecimentos em relação ao plano e seus produtos, que deverão ser respondidos em um 

prazo de dois dias pela contratada. 

13.19 Ao Departamento de Turismo - DETUR reserva-se o direito de e 

modificação/readequação do plano de ações estratégicas de marketing para o tup~í 

Parauapebas-Pa ou de qualquer outro serviço contratual, tanto antes do início dís se41 
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como durante sua execução, desde que corresponda ao escopo contratado. Depois de 

emitido o documento de aprovação dos produtos pelo do Departamento de Turismo - 

DETUR, o órgão poderá solicitar novas alterações à contratada, caso ambas entrem em 

consenso sobre se as alterações fazem parte do escapo e se comprometem 

prestação de serviço do plano de ações estratégicas de marketing para 

Parauapebas-Pa. 

13.20 Os produtos rejeitados e que não tenham sido corrigidos em tempo 

objeto de medição e de consequente pagamento. 

13.210 Departamento de Turismo - DETUR poderá solicitar a substituição de quaisquer dos 

funcionários da contratada que forem considerados não qualificados ou entendidos como 

inadequados para a prestação do serviço. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1 Fornecer à contratada o máximo de informações confiáveis referentes a documentos 

históricos, pesquisas, fotos, mapas, figuras, relatos e entrevistas sabre os atrativos turísticos. 

14.2 Acompanhar a contratada durante a visita de reconhecimento. 

14.3 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições determinadas. 

14.4 Rejeitar, no todo ou em parte, o material entregue em desacordo com as determinações 

do projeto básico e contratuais. 

14.5 Notificar dentro do prazo previsto e por escrito, à contratada, ocorrências de eventuais 

- 	imperfeições no curso da execução dos serviços e nos produtos entregues. 

15. DA INVIABILIDADE DE SE EXIGIRA A SUBCONTRATAÇÃO PREVISTA NA LEI 

COMPLEMENTAR N2  009/2016 

15.1 O Art. 28, § 10, inciso V, da Lei Complementar n° 009/2016, dispõe sobre a 

"obrigatoriedade de incluir nos editais de licitação exigências de subcontratação de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, em relação aos processos licitatórios 

destinados à aquisição de obras e serviços"; todavia, a alínea "a" do mesmo dispositivo 

ressalta que "caso, tecnicamente não seja possível a subcontratação, a área solicitante deverá 

justificar a exceção". 

No caso em comento, o objeto possui especificidades técnicas ímpares, o que jflifieoq 

também a adoção da técnica e preço, que impossibilitará a subcontratação nos m,pl6e,da Lei 

Complementar n9  009/2016. 	 / 7 

Parauapebas - PA. 



IDETUR 7ET 
16. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Descrição Quantidade (uni( j 

} 	

Valor (R$) 

PLANO DE AÇÕES ESTRATÉGICAS DE MARKETING PARA O TURISMO DE PARAUAPEBAS-P 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSULTORIA E 

PESQUISA, VISANDO Á ELABORAÇÃO DE UM 
Rubrica 

PLANO 	DE 	AÇÕES 	ESTRATÉGICAS 	DE 
01 unidade R$ 158,680.00 

MARKETING 	PARA 	O 	TURISMO 	DE 

PARAUAPEBAS-PA. 

Valor Médio: R$ 158,680.00 

Obs: Indicamos a Unidade Orçamentária 2007, Gestão do Departamento de Turismo, 

dotação Orçamentária 3.3.90.39.00 

Obs 2.  O valor médio de R$ 158680,00 (cento e cinquenta e oito mil seiscentos e oitenta 

reais) foi aferido através da somatória dos quatro orçamentos juntados aos autos dividido por 

4. 

17. PRAZO 

O prazo de execução dos serviços será de 6 (seis) meses, contados a partir da emissão da 

ordem de serviço. 

O prazo de vigência contratual será de 8 (oito) meses, a partir da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado, com base no artigo 57, § 12, da Lei n2. 8.666/93. 

18— FORMAS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

18.1 Somente serão pagos os serviços efetivamente executados, conforme o referido projeto 

básico: 

18.2 As medições serão feitas conforme Cronograma Físico-Financeiro 
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a 

18.2.1 Após o atesto da Contratante da etapa do serviço ter sido cumprido, esta emitirá 

um documento aprovando a elaboração de tal serviço. Sendo emitido pela Contratada, 

boletim de medição, nota fiscal e apresentação de impostos e encargos. 

18.2.2 O pagamento da última etapa de desenvolvimento do plano está condicionado à 

apresentação do Plano de Marketing concluído, aprovados e atestados pela Equipe 

Técnica designada pelo ao Departamento de Turismo - DETUR. 

18.3 — As demais regras de pagamento seguirão o estipulado nas Minutas pad1tq%Wèftitj 

contrato administrativo. 
- 	 Ço FLs41.Q 

19. CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO 

O desenvolvimento do objeto contratado ocorrerá de acordo com o crono?4o-

financeiro de execução dos trabalhos apresentado a seguir, documento que explicita os 

prazos, suas etapas e atividades e os custos correspondentes a cada um deles. 

PLANO DE AÇÕES ESTRATÉGICAS DE MARKETING PARA O TURISMO DE PARAUAPEBAS-PA. 

Cronograma Físico-Financeiro 

Etapas/Prazo de 	30 dias 60 dias 	90 dias 120 dias 150 dias 180 

Execução 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSULTORIA E PESQUISA, VISANDO Á ELABORAÇÃO DE UM PLANO DE 

AÇÕES ESTRATÉGICAS DE MARKETING PARA O TURISMO DE PARAUAPEBAS-PA. 

Produto 1: Pesquisas 

necessárias ao 

diagnóstico da 

situação atual da 
26,446.66 

Marca e do turismo 

em Parauapebas e 

seus produtos 

Produto 2: 

Percepções e 

necessidades acerca 

do Marketing 26,446.66 

Turístico de 

Parauapebas 
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Produto 3: Ações 

Estratégicas de 
co 

E 

Marketing para R$ R$ 
C)' CMj~ Parauapebas: Deverá 26,446.66 26,446.66 

incluir os seguintes 

conteúdos bn 

Produto 4: Ações 

Estratégicas para a 

implementação do 

Plano de Marketing e 26,446.66 

do Piano de Ações 

Estratégicas 

Produto 	5: 

Elaboração de Plano R$ 
de Ações Estratégicas 26,446.66 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 Q"Kr4r,  

ANEXO III- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 2/2018-OOIGABIN P REPETIÇÃO 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para serviços de consultoria e pesquisa, visando à 
elaboração de um plano de ações estratégicas de marketing para o turismo do Município de Parauapebas. 
Estado do Pará. 
Prezados Senhores, 

Nosso preço para a execução dos serviços acima mencionada é de R$ 
__) e será executada inteiramente de acordo com as especificações 

técnicas disponibilizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

DECLARAMOS QUE: 

1. Nossos preços ofertados serão para executar os serviços conforme as exigências e especificações 
técnicas, disponibilizadas e descritas no Anexo li, do item 1.1 do Edital da TOMADA DE PREÇOS N° 
2/2018-00IGABIN 1 a REPETIÇÃO. 

2. Nossos preços da proposta compreendem todas as despesas relativas à completa execução dos serviços 
projetados e especificados, inclusive o fornecimento de todo o material e mão-de-obra necessários, 
encargos sociais e fiscais, para-fiscais, equipamentos, ferramentas, assistência técnica, administração, 
benefícios e licenças inerentes. 

3. Entregaremos a os serviços dentro do prazo estipulado na ordem de serviço, conforme definido na 
condição 18, item 18.4, do Edital da TOMADA DE PREÇOS N°2/2018-00 IGABIN P REPETIÇÃO. 

3. Estamos de acordo com os itens referentes ao cronograma-fisico financeiro, prazos, medições e 
pagamentos parciais. 

4. Aceitamos os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do 
contrato, de acordo com o § 1" do Artigo 65 da Lei n°. 8.666)93. 

5. Nosso proposta tem a validade de _______ ( 	) dias. 

6. Nosso regime de tributação adotado é o  

À elevada consideração de V. Sas. 

Local e data. 

(identificação e assinatura do representante legal) 
Cargo do representante legal 

Morro dos Ventos. S/N. BEIRA RIO II, PARAUAPEBAS -PA 
jds 



Estado do Pará 	 Q FIL123 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	0  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 R hrira . 

ANEXO IV.A - DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

(nome da empresa) 	 inscrita no CNPJ n° 
, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) 

portador (a) da Carteira de Identidade N° 	 e de CPF N° 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei n°9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. ( ) 

Local e data. 

(identificação e assinatura do representante legal) 
Cargo do representante legal 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

Morro dos Ventos S,N. BEIRA RIO Il. PARAUAPEBAS—PA 
jds 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

ANEXO IV.B - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(nome da empresa) 	 , inscrita no CNPJ n° 	 , por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 	 ___, portador (a) da Carteira de 
Identidade N° 	e de CPF N° 	DECLARA, para fins do disposto 
no Edital da TOMADA DE PREÇOS N° 2/2018-001GABIN ia  REPETIÇÃO, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

MICROEMPRESA, conforme Inciso 1, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006; 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso 11, art. 3° da lei Complementar no 123/12006. 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Local e data 

Assinatura e carimbo 
(representante legal da licitante) 

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um "X", ratificando-se a condição jurídica da 
empresa licitante e ter a assinatura do representante legal. 

Morro dos Ventos, S/N, BEIRA Rio II, PARAUAPEBAS - PA 
jds 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

ANEXO IV.0 

DECLARAÇÃO DE SUPERYENTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA HABILITAÇÃO 

(NOME 	DA 	EMPRESA)........................., 	CNPJ 	N° 	.................................................., 	sediada 
.............(endereço completo), declara para todos os fins e efeitos, e sob as penas da Lei, que 

até a presente data inexislem fatos impeditivos para sua habilitação na TOMADA DE PREÇOS N° 2/2018-
OO1GABIN P REPETIÇÃO, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(carimbo da empresa licitante) 

(assinatura do representante legal da empresa). 

Morto dos Ventos, SIN, BEIRA RIO II, PARAUAPEBAS - PA 
jds 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

ANEXO V - CREDENCIAMENTO ESPECIFICO 

Pelo 	presente, .............................................................. ... situada 	no 
(a)..............................................................................................................inscrita 	110 	CNPJ 	n° 

...................por intermédio de seu ..............................................................(diretor ou sócio com 
poderes de gerência seguida do nome completo), OUTORGA ao (à) Sr (a).................................... portador 
(a) da Cédula de Identidade n° ..........................e do CPF n° ...........................amplos poderes para 
representá-la junto à Comissão Especial de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS, na licitação TOMADA DE PREÇOS N.° 2/2018-001 GABIN ia  REPETIÇÃO, inclusive 
com poderes para interpor ou desistir de recursos, receber intimações, enfim, praticar todos os atos que 
julgar necessário ao citado processo, podendo o credenciado receber intimações no endereço ........(Rua, 
número, complementos, bairro, cidade, unidade da federação, CEP). 

Seguem, ainda, contatos telefônicos e e-mail do credenciado: 

Telefone: 
E-mail: 

Local e data. 

(Nome e assinatura do subscritor com firma reconhecida em cartório) 
Cargo do Subscritor 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPESAS 

ANEXO VI- MINUTA DO CONTRATO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, com sede no MORRO DOS VENTOS, SIN, 
BAIRRO BEIRA RIO II, inscrito no CNPJ (MF) sob o Na 22.980.999/0001-15, através da GABINETE 
DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, representado pela Sr. EDSON LUIZ BONETTI, Secretária 
Municipal de Obras, portadora do CPF N°, e de outro lado a empresa  
inscrita no CINPJ (MF) sob o N° 	 -, estabelecida à 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr (a). 	residente na  
portador (a) da cédula de identidade Na 	e do CPF N° - 

de acordo com a representação legal que lhe é outorgada têm entre si justo e avençado, e celebram o 
presente contrato, de conformidade com a TOMADA DE PREÇOS N° 2/2018-OOIGAB1IN P 
REPETIÇÃO e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e 
CONTRATADA às normas disciplinares da Lei N° 8.666/93, Lei Complementar Municipal n° 009/2016, 
Decreto Federal n.° 8.538/2015 e alterações posteriores, mediante as Cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

.1. O presente contrato tem como objeto a Contratação de empresa especializada para serviços de 
consultoria e pesquisa, visando à elaboração de um plano de ações estratégicas de marketing para o turismo 
do Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

1.1.1. Este contrato vincula-se ao Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 2(2018-001 GABIN ia 

REPETIÇÃO, seus anexos e à proposta comercia] apresentada pela CONTRATADA para o referido 
processo licitatório. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1. 	O valor total deste contrato é de R$ 	 ), 
discriminado de acordo com a planilha integrante da proposta de preços e o cronograma físico- financeiro 
apresentado pela CONTRATADA. 

2.1.1. Os serviços ora contratados compreendem as especificações e valores abaixo relacionados: 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços deverão ser executados no prazo de 06 (seis) meses corridos, contados a partir da ordem de 
serviço emitida pela CONTRATANTE. 

3.1 .1. Iniciar a execução da obra em até 15 (quinze ) dias, após recebimento da ordem de serviço expedida 
pela CONTRATANTE e o de conclusão, será de acordo com o proposto pela CONTRATADA, se inferior 
ao máximo definido no caput desta cláusula. 

3.1.2. Qualquer serviço a ser realizado aos sábados, domingos e feriados, deverá ser previamente 
comunicado à fiscalização da CONTRATANTE. 

Mono dos Ventos, SJN, BEIRA RIO II, PARAUAPEBAS - PÁ 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 Rijht1r. 

3.2. O prazo mínimo de garantia dos serviços deverá ser de 05 (cinco) anos, contados do Termo de 
Recebimento Definitivo a ser emitido por Comissão designada pela autoridade competente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL 

4.1. A lavratura do presente contrato decorre da realização da licitação na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS N° 2/2018-OO1GABIN r REPETIÇAO. 

4.2. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho exarado no processo 
licitatório N° 212018-001 GABIN, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tomando como base o disposto 
no artigo 45, parágrafo 1°, inciso 1, da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

5.1. Será exigida da contratada a apresentação à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, 
também no prazo máximo de 10 (dez) dias uteis, contados da data da assinatura do contrato, comprovante 
de garantia correspondente a S% (cinco por cento) do valor contrato, conforme dispõe o § 2° do art. 56 da 
Lei 8.666/93, com validade para todo o período de vigência do contrato, mediante a opção por uma das 
seguintes modalidades: 

5.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, apresentados na forma legal. 
5.1.1.1. A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de poupança em 
favor da CONTRATANTE. 

5.1.2. Seguro-garantia. 
5.1.3. Fiança bancária. 

5.2. No caso de rescisão deste contrato, por culpa da CONTRATADA, não será devolvida a garantia, 
responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao CONTRATANTE, além de 
sujeitar-se a outras penalidades previstas na lei. 

5.3. A recusa injustificada da contratada em prestar a garantia de execução, dentro do prazo estabelecido, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente 

- 	 estabelecidas e previstas neste Contrato. 

5.4. A contratada é obrigada a apresentar complementação da garantia contratual estipulada na condição 
5.1 deste Contrato, no caso de prorrogação da vigência do contrato ou aumento do valor contratado. 

5.4.1. A complementação da garantia contratual será de acordo com a prorrogação da vigência do contrato 
ou sobre o aumento do valor contratado. 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. A execução deste contrato, bem como, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais 
e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei N° 8.666/93 combinado com o 
inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA DO CONTRATO 

7.1. O prazo de vigência deste contrato será de 08 (oito) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, podendo ser prorrogado através de Termo 
Aditivo, desde que ocorra um dos motivos previstos no §1°, do art.57, da Lei N° 8.666)93, se conveniente 
e/ou oportuno á CONTRATANTE, de acordo com os prazos e condições previstos na legislação que rege a 
matéria. 

7.2. A licitante vencedora, como condição para assinatura do contrato, deverá apresentar Documentação 
comprobatória da qualificação técnica dos componentes da equipe técnica, por meio de currículo 
profissional; apresentação de inscrição nos respectivos conselhos de classe; quando existentes; certificados; 
diploma, bem como comprovar sua experiência em atividades desempenhadas de natureza similar ao objeto 
do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

8.1 Fornecer à contratada o máximo de informações confiáveis referentes a documentos históricos, 
pesquisas, fotos, mapas, figuras, relatos e entrevistas sobre os atrativos turísticos. 

8.2 Acompanhar a contratada durante a visita de reconhecimento. 

8.3 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições determinadas. 

8.4 Rejeitar, no todo ou em parte, o material entregue em desacordo com as determinações do projeto 
básico e contratuais. 

8.5 Notificar dentro do prazo previsto e por escrito, à contratada, ocorrências de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços e nos produtos entregues. 

8.6. O Departamento de Turismo - DETUR terá, após a entrega de cada um dos produtos, o prazo de dez 
dias para a aprovação e/ou indicações de alterações. A contratada terá o prazo de sete dias para as 
adequações e o envio dos produtos alterados. Após a aprovação dos produtos, a ser comunicada por meio 
de documento pela Departamento de Turismo - DETUR e sua equipe técnica, a contratada deverá emitir 
nota fiscal, que será paga no prazo de até dez dias úteis. 

8.7. Ao Departamento de Turismo - DETUR reserva-se o direito de exigir modificação/readequação do 
plano de ações estratégicas de marketing para o turismo de Parauapebas-Pa ou de qualquer outro serviço 
contratual, tanto antes do início dos serviços como durante sua execução, desde que corresponda ao escopo 
contratado. Depois de emitido o documento de aprovação dos produtos pelo do Departamento de Turismo - 
DETUR, o órgão poderá solicitar novas alterações à contratada, caso ambas entrem em consenso sobre se 
as alterações fazem parte do escopo e se comprometem a qualidade do prestação de serviço do plano de 
ações estratégicas de marketing para o turismo de Parauapebas-Pa. 

8.8. O Departamento de Turismo— DETUR poderá solicitar a substituição de quaisquer dos funcionários da 
contratada que forem considerados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação do 
serviço. 
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CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

9.1. Caberá à CONTRATADA: 

9.2. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos 
serviços objeto deste contrato, tais como: 

a) Salários; 
b) Seguros de acidente; 
C) 	Taxas, impostos e contribuições; 
d) Indenizações; 
e) Vales-refeição; 
1) 	Vales-transporte; e 
g) 	Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

9.3. Cumprir fielmente as condições apresentadas no projeto básico e no Contrato, de modo que no prazo e 
condições estabelecidas, os serviços sejam inteiramente concluídos e acabados. 

9.4. Manter todos os equipamentos, pessoal especializado e materiais necessários para uma boa execução e 
eficiência do trabalho, dentro dos prazos estabelecidos. Os funcionários deverão trabalhar uniformizados e, 
devidamente identificado por meio de crachás. 

93, Responsabilizar-se por qualquer acidente ocasionado em decorrência do serviço, tanto ao pessoal a ela 
diretamente ligado como a terceiros. 

9.6. Efetuar todos os pagamentos de despesas relacionadas aos serviços contratados, como salários, seguro 
de pessoal, encargos trabalhistas, impostos, alimentação e estadia. 

9.7. Facilitar a ação da fiscalização, permitindo seu acesso para inspeção dos serviços. 

9.8. Fazer minucioso exame de todos os elementos fornecidos pelo contratante para execução do serviço, de 
modo que possa acusar as discrepâncias, omissões ou erros que tenha observado, para que os mesmos 
sejam sanados a tempo. 

9.9. A contratada obriga-se a refazer os serviços condenados pela Fiscalização, ficando por sua conta 
exclusiva as despesas decorrentes dessas providências. 

9.10. A contratada deverá fazer a substituição de qualquer profissional justificada pela contratante. 

9.11. A contratada deverá manter a contratante informada sobre o andamento dos trabalhos, prestando os 
esclarecimentos solicitados. 

9.12. A contratante fornecerá o máximo de informações referentes aos atrativos turísticos do município, o 
que não eximirá a contratada da busca por ela própria de informações que proporcionem satisfatoriamente a 
elaboração de um conteúdo interpretativo de qualidade. 

9.13. É obrigatório que a contratada faça a leitura minuciosa de todos os documentos para evitar que a 
contratante exige severas alterações e modificações dos produtos. 
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9.12 Caberá à contratada, antes do início dos serviços, apresentar um Plano de Trabalho contendo as 
atividades a serem desenvolvidas, o cronograma de execução dos serviços e o cronograma com as datas de 
reuniões a serem realizadas junto ao Departamento de Turismo - DETUR, cabendo ao órgão a aprovação 
do documento até cinco dias após a sua entrega. 

9.13 A data final de elaboração dos estudos técnicos para apresentação e entrega da versão final da 
prestação de serviço de consultoria e pesquisa, visando a elaboração de um plano de ações estratégicas de 
marketing para o turismo de Parauapebas-Pa completa prevê 180 dias corridos, após a emissão da ordem de 
serviços, podendo ser prorrogada mediante apresentação de justificativas, desde que haja interesse público 
e nenhum óbice no cumprimento da legislação aplicável. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para 
assinatura do contrato decorrente desta licitação somente será analisada se apresentada antes do decurso do 
prazo para tal e devidamente fundamentada. 

9.14 Todos os produtos deverão ser apresentados dentro dos prazos estipulados pelo Plano de Trabalho para 
aprovação e posterior pagamento por parte da contratante. Os pagamentos à empresa contratada estão 
condicionados à aprovação dos produtos pelo Departamento de Turismo - DETUR com a aferição da 
execução dos serviços pela equipe técnica. 

9.15 O atraso ou a inexecução parcial ou total do contrato caracterizam descumprimento das obrigações 
assumidas e permitem a aplicação, pela contratante, das sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, Decreto 
Estadual 45.902/2012 e demais normas aplicáveis. 

9.16 Os produtos deverão ser entregues ao Departamento de Turismo— DETUR em formato virtual, por e-
mail a ser designado pela contratante, e impresso de acordo com as disposições do Caderno 1 e do Caderno 
2 na sede do Departamento de Turismo - DETUR. Caso a contratada não esteja sediada no município, os 
produtos poderão ser enviados por correios ao endereço: Quadra Especial, s/n - Beira Rio 11, Parauapebas - 
PA, 68515-000. 

9.17 Os produtos rejeitados e que não tenham sido corrigidos em tempo hábil não serão objeto de medição 
e de consequente pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

10.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

10.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

10.1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda 
que acontecido em dependência da CONTRATANTE. 

10.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à execução 
dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência 
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10.1.4. Efetuar o Cadastro Específico do INSS-CEI ,nos termos da Instrução Normativa RFB N°971/2009. 

10.1.5. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução 
deste contrato. 

10.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o 
objeto deste contrato, razão pela qual CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

11.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

11.1.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência deste contrato. 

11.1.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se 
houver prévia autorização da CONTRATANTE; e 

11.2. A empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a 
sua execução total, notificando a contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

11.2.1 - Demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação, nos termos do item anterior, a Administração 
Pública poderá transferir a parcela subcontratada à empresa contratada, desde que sua execução já tenha 
sido iniciada. 

11.2.2 - Os empenhos e pagamentos poderão ser destinados diretamente às microempresas e empresas de 
pequeno porte subcontratadas, desde que haja viabilidade no sistema contábil desta Administração. 

11.2.3 - A responsabilidade pela qualidade técnica dos serviços subcontratados é da contratada, que tem o 
dever de gerenciar, fiscalizar e orientar a execução por parte da subcontratada, sem prejuízo do exercício do 
dever de fiscalização da Administração contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

12.1. A licitante deverá comprovar, na fase de qualificação técnica, vínculo profissional com um 
responsável técnico com formação em bacharel em turismo e especialização em área compatível com o 
objeto licitado, através da apresentação de cópia autenticada de 01 (um) dos seguintes documentos; carteira 
de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante; contrato social da licitante em que conste o 
(s) profissional (is) como sócio (s); contrato de trabalho entre a licitante e o profissional, em que se crie 
vínculo de responsabilidade técnica ou outro equivalente; ou 
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12.2. Caso o profissional ainda não tenha vínculo com a licitante, esta deverá apresentar uma declaração de 
contratação futura do (s) profissional capacitado, juntamente com a cópia autenticada da carteira 
profissional, acompanhada da anuência com firma reconhecida do profissional. 

12.3. A empresa deverá ter em seu corpo técnico, além de (01) Bacharel em Turismo com Especialização, 
os seguintes profissionais: (01) Publicitário com experiência comprovada em elaboração de Plano de 
Marketing Turístico e (01) Designer Gráfico com experiência comprovada em elaboração de Plano de 
Marketing Turístico e em criação de logormarca e identidade visual. Sendo assim a licitante deverá 
apresentar Relação da equipe técnica adequada e disponível para realização do objeto da licitação, bem 
como da qualificação de cada um dos membros da equipe, conforme permissivo do art. 30, §6°, da Lei 
8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Durante o período de vigência deste contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada 
por Comissão da CONTRATANTE, para tanto instituída, permitida a contratação de terceiros para assisti-
la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, devendo: 

13.1.1. Promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto no cronograma fisico-
financeiro; e 

13.1.2. Atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos deste contrato, para efeito 
de pagamento. 

13.2. Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, a autoridade competente da 
CONTRATANTE ou outro servidor devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer trabalho que 
esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tomar necessária. 

13.3. CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da CONTRATANTE, durante 
o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

13.4. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. 

13.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

13.6. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE ou 
terceiros, os serviços estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em toda a área 
abrangida pelos serviços. A CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços por meio de comissão 
fiscalizadora instituída para este fim, bem como auxiliares que se fizerem necessários, devidamente 
designados pela autoridade competente, podendo, ainda, contratar empresa especializada, para auxiliar 
nesta atividade. 

13.7. A fiscalização da CONTRATANTE fica assegurado o direito de: 

13.7.1. Exigir o cumprimento de todos os itens e subitens do Projeto Executivo 
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13.8.2. Rejeitar todo e qualquer serviço mal executado ou diferente ao especificado em Projeto Executivo, 
estipulando prazo para refazimento do serviço, sob ônus da CONTRATADA. 

13.9. A presença da fiscalização da CONTRATANTE não diminuirá a responsabilidade da 
CONTRATADA. 

13.10. A Fiscalização da CONTRATANTE acompanhará a execução dos serviços, decidindo sobre 
aceitação ou rejeição dos mesmos. 

13.11. As exigências da Fiscalização da CONTRATANTE fundamentar-se-ão neste contrato, nas 
legislações e normas vigentes, no Projeto Executivo fornecido pela CONTRATANTE à CONTRATADA e 
nas regras de boa técnica. 

13.12. Caberá ainda à comissão fiscalizadora da CONTRATANTE o dever de: 

13.12.1. Fazer cumprir todas as disposições das especificações constantes do Projeto Executivo e deste 
contrato. 

13.12.2. Decidir sobre as divergências de projeto e especificações, motivando a escolha tomada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

14.1. O início e o prazo de execução dos serviços deverão ocorrer conforme definido na Cláusula Terceira 
deste contrato. 

14.2. O objeto do contrato será recebido pela CONTRATANTE, nos termos da lei 8.666193, dispostos no 
inciso 1, artigo 73: 

14.2.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado. 

14.2.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666/93. 

14.3. Os serviços a serem executados preveem obediência às Normas Técnicas vigentes (ABNT, DNJT, 
Corpo de Bombeiros) na aplicação dos materiais industrializados e dos de uso especial, e nos 
procedimentos adotados em cada serviço a ser efetuado; pois caberá à contratada, em qualquer caso, a 
responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação. 

14.4. A execução de todos os serviços obedecerá rigorosamente às indicações constantes dos Projetos 
Executivos. 

14.5. Cabe à CONTRATADA zelar pela proteção dos empregados e de terceiros, durante a execução das 
obras, seguindo as recomendações expressas na legislação pertinente e normas regulamentadoras quanto à 
engenharia de segurança e medicina do trabalho. 
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14.7. A CONTRATADA deverá manter na direção da execução do serviço um profissional habilitado, 
conforme apresentado em fase licitatória, com conhecimento que lhe permita a execução de todos os 
serviços, além dos demais elementos necessários à perfeita administração. 

14.8. Caberá à CONTRATADA providenciar o pessoal necessário à execução dos serviços, serventes e 
oficiais especializados, de competência comprovada, para obtenção de resultados ria execução dos serviços. 

14.9. As especificações para a execução do objeto do presente contrato são aquelas constantes do Projeto 
Executivo disponibilizado quando da publicação do Edital a que este contrato se vincula, às quais a 
CONTRATADA declara ter pleno conhecimento e está obrigada a cumprir fielmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1. A atestação das notas fiscais/faturas referente às etapas dos serviços executados objeto deste contrato 
caberá à autoridade competente da CONTRATANTE ou a servidor designado para este fim. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA DESPESA 

16.1. As despesas com a execução dos serviços objeto deste contrato, mediante a emissão de nota de 
empenho, estarão a cargo da dotação orçamentária Exercício 2018 Atividade 0201.041223000.2.007 
Gestão do Departamento de Turismo, Classificação econômica 3.3.90.35.00 Serviços de consultoria. 

16.1.1. As despesas dos exercícios seguintes, durante a vigência do contrato, serão aloeadas à dotação 
orçamentária própria consignada na Lei Orçamentária do Município de PARAUAPEBAS (PA), a cargo da 
CONTRATANTE, e no Plano Plurianual de Investimentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO / MEDIÇÃO 

17.1 - A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa no prazo de até 
10 (dez) dias corridos, contados a partir do adimplemento da obrigação. 

17.2 - O pagamento será efetuado à contratada através de medições realizadas de acordo com o cronograma 
físico-financeiro constante do Projeto Executivo e nas condições aprovadas pela Fiscalização. 

17.2.1 - As medições realizadas somente serão consideradas em condições de ser faturada pela contratada e 
aprovadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, após os ajustes necessários das 
rejeições apontadas pela Fiscalização. 

17.2.2 - A contratada deverá apresentar no momento das medições dos serviços executados a comprovação 
de regularidade para com a fazenda federal, estadual, municipal, seguridade social e o fundo de garantia 
por tempo de serviço - FGTS. Deverão ser apresentados, ainda, os documentos citados pela (s) 
subcontratada (s), caso esta tenha sido autorizada pela FISCALIZAÇÃO. 

17.3 - No caso de as nota (s) fiscal (is) ser (em) emitida (s) e entregue (s) à PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS em data posterior à indicada no item anterior será imputado à CONTRATADA o 
pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 
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17.4 - A FISCALIZAÇÃO somente atestará as medições e liberará a nota fiscal para pagamento, quando 
cumpridas, pela contratada, todas as condições pactuadas e aprovadas. 

17.5 - Os pagamentos serão efetuados por etapas da obra, de acordo com o cronograma fisico-financeiro e 
planilha orçamentária apresentada neste processo licitatório e nas condições aprovadas pela 
FISCALIZAÇÃO, no período de até 30 dias para cada parcela da obrigação, em consonância com a 
respectiva disponibilidade orçamentária e de conformidade com as nota (s) fiscal (is) devidamente atestada 
(s) pela autoridade competente do GABINETE DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, observadas a 
condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida, não se admitindo em nenhuma hipótese o 
pagamento de materiais entregues na obra. 

17.6 - As medições deverão ser realizadas mensalmente, acompanhadas ou aferíveis por preposto da 
Prefeitura, no último dia útil do mês, e entregue na GABINETE DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 
até o 11 (primeiro) dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços. Após recebimento, a 
GABINETE DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para a 
sua conferência e processamento. Após aprovação da medição pela contratante, a contratada terá o prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, para entrega da nota fiscal, observando ainda que: 

17.6.1 - O GABINETE DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a 
partir da data de recebimento de qualquer fatura para se pronunciar sobre o seu aceite, e os pagamentos 
serão processados em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal e aprovação da medição. 

17.6.2 - Se a fatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só será efetuado após 
as devidas correções, dispondo a Prefeitura do prazo estabelecido anteriormente para se pronunciar sobre o 
aceite da fatura corrigida. 

17.6.3 - Os serviços serão pagos de acordo com os quantitativos e valores unitários efetivamente medidos e 
atestados pelo fiscal do contrato concomitante a comprovação da regularidade fiscal da contratada. 

17.7 - Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

17.8 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS pagará a (s) nota(s) fiscal (is) somente à 
contratada, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

17.9 - A contratada deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem 
legível, o número da nota de empenho, o número de sua conta corrente, o nome do banco e a respectiva 
agência. 

17.10- Havendo erro na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 
devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

17.11 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM 1 x N x VP 

 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

= Índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 

I=(TX)/365 	=> I=(6/100)/365 	 => 1=0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

17.11.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente, devida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima referida 
e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo com os termos deste Edital e do 
contrato. 

17.12. A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos em valores 
correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salários e demais 
verbas trabalhistas, previdência social e FGTS, concernentes aos empregados dedicados a execução do 
contrato, e em decorrência de propositura de ações trabalhista, em conformidade ao entendimento previsto 
no Acordão 330112015 - Plenário TCIJ. Assim como, a realização de pagamentos de salários e demais 
verbas trabalhistas diretamente aos empregados da CONTRATADA, bem assim das contribuições 
previdenciárias e do FGTS, quando a estes não forem adimplidos. 

17.12.1. Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmente junto a Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, 
bem como das contribuições sócias e FGTS, quando não possível a realização desses pagamentos pela 
própria Administração, dentre outras razões por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

18.1.0 presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no art. 65, da Lei N° 8.666/93, desde que 
haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, 
adequadas a este contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 

19.1. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1° e 2°, 
da Lei N°8.666/93. 

19.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado. 
19.1.2. Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula e; 
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19.1.3. Nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as supressões 
resultantes do acordo celebrado entre as partes. 

19.2. Em caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto no 
local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela CONTRATANTE pelos custos de aquisição regularmente 
comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente 
decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES 

20.1 - O não cumprimento das obrigações assumidas pela contratada ensejará a aplicação das seguintes 
penalidades: 

1 - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via oficio, mediante contra-recibo do 
representante legal da(s) licitante contratada, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para este 
apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante análise da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS. 

II - Multa 

III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

20.2 - A aplicação de multa ocorrerá da seguinte maneira: 

20.2.1 - Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato quando não for apresentado pela 
contratada, incluindo a (s) subcontratada (s), no momento das medições, os comprovantes de pagamento da 
folha de funcionários referentes à execução da obra, bem como da não apresentação dos comprovantes de 
recolhimento do INSS e FGTS no ato da apresentação das notas fiscais, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas no contrato. 

20.2.2 - Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução da obra, 
incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do 100  (décimo) 
dia de atraso até o 30° (trigésimo) dia, quando a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão as 
penalidades previstas nos referidos subitens II e III, sem prejuízo da aplicação das demais cominações 
legais. 

20.2.3 - Será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão 
contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de 
obrigações contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado ou quando 
o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido no processo. 

20.3 - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, respeitado o princípio do 
contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o 
recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da PREFEITURA MUNICIPAL 
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DE PARAUAPEBAS, ficando a contratada obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação 
da cópia do recibo do depósito efetuado. 

20.3.1 - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um 
por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, 
limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito 
poderá ser cobrado judicialmente. 

20.4 - No caso da contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 

20.5 - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a contratada 
responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 

20.6 - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de ser acionada 
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS, decorrentes das infrações cometidas. 

20.7 - Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
cadastro de fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS e, no que couber, às 
demais penalidades referidas no Capítulo W da Lei a° 8.666/93. 

20.8 - Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, em relação a um dos eventos aqui arrolados, a 
contratada ficará isenta das penalidades mencionadas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

21. Caso o contrato esteja em vigor depois de transcorridos 12 (doze) meses da data de assinatura do 
mesmo, poderá ser admitido o reajuste dos preços, desde que solicitado pela contratada e nos termos da lei, 
aplicando-se o índice INCC - índice Nacional do Custo de Construção. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO OU RESCISÃO DO CONTRATO 

22.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 
da Lei no 8.666/93. 

22.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

22.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

22.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos Ia 
XII e XVII do artigo 78 da lei mencionada, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 
(trinta) dias. ou 

22.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE. ou 
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22.3.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria 

22,4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados à CONTRATADA, de acordo com 
o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei N° 8.666/93: 

22.4.1. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 
e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 

22.4.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes 
de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

22.4.3. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas 
no projeto. 

22.4.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito a: 

	

22.4.4.1. 	Devolução de garantia. 

	

22.4.4.2. 	Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 

	

22.4.4.3. 	Pagamento do custo da desmobilização. 

22.5. A rescisão unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 

23.1. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas especificações constantes do Edital da 
TOMADA DE PREÇOS N° 2/2018-OO1GABIN P REPETIÇÃO, serão resolvidas pela CONTRATANTE. 

23.2. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA 
estar ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada serviço constante das Especificações. 

23.3. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas especificações, 
não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

24.1. A publicação resumida deste instrumento na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua 
eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 

25.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas na Comarca do Município de PARAUAPEBAS (PA), com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art, 102, Inciso 1, 
alínea "d' da Constituição Federal. 

25.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 
representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

PARAUAPEBAS-PA, de  de 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
CNPJ N°22.980.999/0001-15 

CONTRATANTE 

EMPRESA CONTRATADA 
CNPJ N° DA CONTRATADA 

CONTRATADA 
Testemunhas: 

1. 	 2 
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PREGÃO N° 212017-001GABIN P REPETIÇÃO 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para serviços de consultaria e pesquisa, visando à 
elaboração de um plano de ações estratégicas de marketing para o turismo do Município de Parauapebas, 
Estado do Pará 
DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social: CNPJ/CPF n°: 

Endereço: 

E-mail: Cidade: 	 Estado: 

Telefone/Fax: Responsável pelo Contato: 

Obtivemos através do acesso ao site do Portal da Transparência da Prefeitura de Parauapebas - PA 

http://www. governotransparente. com.br/transparencia/4507490/consultarlicitacao  ou do Portal do 

TCM-PA https://www.tcm.pa.gov.br!portal-lic-publico/nesta data, cópia do instrumento 

convocatório da licitação acima identificada. 

local, ___,de 	de 2018. 
Assinatura e/ou Assinatura Digital (e-CPF ou e-CNPJ) 

Prezado(a) Senhor(a), 

Visando à comunicação fitara entre esta Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa 

Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo à Coordenadoria de Licitações e 

Contratos, pelo e-mail: licitacao@parauapebas.pa.gov.br.  

A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Parauapebas da responsabilidade 

da comunicação por meio de e-mail de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no 

instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo 

posteriormente qualquer reclamação. 

Prefeitura Municipal de Parauapebas 
Coordenadoria de Licitações e Contratos 

Morro dos Ventos, S,N, BEIRA RIO If, PARAUAPEBAS - PA 
jds 

y. 



Estado do Pará (FS.L1L 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

P o  REFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO N°2/201 8-001 GABIN - ia REPETIÇÃO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio do Gabinete do Chefe do Poder 
Executivo, mediante a Comissão Permanente de Licitação devidamente designado, toma público que às 
09:00 horas do dia 26 de Outubro de 2018, fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO, do 
tipo TÉCNICA E PREÇO, para a Contratação de empresa especializada para serviços de consultoria e 
pesquisa, visando à elaboração de um plano de ações estratégicas de marketing para o turismo do 
Município de Parauapebas, Estado do Pará, de acordo com o que determina a legislação vigente, a realizar-
se nas dependências da Coordenadoria de Licitações e Contratos. 
O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na Coordenadoria de Licitações e 
Contratos da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, localizada no Morro dos Ventos, Quadra 
Especial, S/N°, Bairro Beira Rio II. Cidade de Parauapebas/PA, a partir da publicação deste Aviso, no 
horário 	de 	expediente 	(das 	811 	às 	14h), 	e 	ainda 	através 	do 
www.govemotransparentecom.br/transparencia/4507490/consultarlicitaçáo  ou do Portal do TCM-PA 
www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico.  

PARAUAPEBAS, 24 de Setembro de 2018. 

FABIANA DE UZA NASCIMENTO 
Comissão Permanente de Licitação 

Presidente 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



EDITAIS 

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE 
PRECO N° 2/2018-001 
REPÉTIÇÃO 
Pubicado em Segunca, 24 de Setembro cia 2018. 3h25 1 por cpl j Voltar à págra anterior 

GABIN1a 

PLsL&.:L 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO N° 2/2018-ÜO1GABIN - 1a REPETIÇÃO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por intermédio do Gabinete do Chefe do Poder Executivo, 

mediante a Comissão Permanente de Licitação devidamente designado, torna público que às 09:00 horas do dia 26 de 

Outubro de 2018, fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO, do tipo TÉCNICA E PREÇO, para a Contratação de 

empresa especializada para serviços de consultoria e pesquisa, visando à elaboração de um plano de ações estratégicas de 

marketing para o turismo do Município de Parauapebas, Estado do Pará, de acordo com o que determina a legislação vigente, 

a realizar-se nas dependências da Coordenadoria de Licitações e Contratos. 

O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na Coordenadoria de Licitações e Contratos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, localizada no Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N°, Bairro Beira Rio II, 

Cidade de Parauapebas/PA, a partir da publicação deste Aviso,, no horário de expediente (das 8h às 14h), e ainda através 

do 	www.governotransparente.com.br/transparencia/4507490/consultarlicitaçâoou 	do 	Portal 	do 	TGl- 

PA www.tcm.pa.gov.br/portal-lic-publico.  

PARAUAPEBAS, 24 de Setembro de 2018. 

FABIANA DE SOUZA NASCIMENTO 

Comissão Permanente de Licitação 

Presidente 



N° 195, Ierça-tèou-a, 25 de setenibio de 2008 

Soao,airç .1 Pus IriniaileaL IL' TPdrsiioeTiausgirir Li'haiea e (uiaairda 
'Ilinicipal da Sccraiap ia SI oiiiriipal dc Segurança i iraflhliciaira 1. 

Heresia dos Serias Casassem e liii poi-pa:do PiCo', - Epp 
('5?) k 2.203 931 111x11-11 r, 'lesa lar di, 8-5 6 88675 (udo um 

Rccliraoa Própria, Darei da Ássieralura. litro AIS Virdrcia 
32-1 020115. 

PREFEITURA MUNICIPAl. DE MARITUBA 

RETIFICAÇ.4O 

EsTouro ele Ri-amolo Ao Cauruauo a' DI -2505(0.0 P'olisl-I'P-
SEIDI0R ONDE SE [E Esivaio do lOmaiala Liui]aloial LEIA-SE. 

Tra(C'deRescr1doArauiadsd 'publicado por orlriredsa incoCrC~o'~ 
na publicação r°llT seção O 1 	181 diário oficial da urdo do dia 
2] -01121' a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONIE ALEGRE 

RESULTADOS DE JITI,GAPIIFNTOS 
I1REG0SO PRESENCIAL Al 8912010 

Quc ousa caaaiaiçdoi dc olaiisas para aloader raia ,,Si dia 
Programa do Erradicoçari do 1 raloalheo Iulãolil-ÃEPETI, ~soares 
polo, SETEI2iIS o coafi sal para aaaudor DcpIua Vicilàrcia ou, Soldaras 
oaurpau]rau dcr-aciiiiiçdo EMPRESA VENCEDORA Naiara COemos 
da Cosa-HEI 

PREGÃO PRESENCIAl, 5' 60/2018 

Qai, ora o Dciariguho do voiculos, ripa Inibi,'.. aioaidcr 
anais doo prolarainas Idoso- P0 ,ePr/bosa ai. operamos 'alizados 

pela SEIEINS EMPRESA VENCEDORA 8 Paccira Haras Elo 

PREGÃO PRESENCIAl, PC 611,018 

Quc usa -aqais'0-do da gdrioras atiauuiicdaa para aliaidores 
sersiçosu programas coordoroados polo SE'IRINS EMPRESA 
VENCEDORA laia A E IV nesta- EPP 

alanca Alsiorre-PA. 24 dc sciciilhoo de 20,10, 
MIRO ('ASTRO DA SILVA 

P o ad tio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE S{LJANÁ 

EXTRATO DE COSI RATO 

1' brasa ado lias Pregão proseaciaá SEP a- '0120 i 17-056 OColo 
prorrogação 	tio, 	pouco 	Id 	c'iaêncla 	dou 	aonirarai 
211b00131lT1l 21il01i37251l 161$u3330iI. 21ib0033400l alu 3l/ld/tlilO 
Oslo da assimilam 	(liii 0i21 Ib Voto/o' ia liEtl0'ltl 00 a 310 2/20000. 
Corirolada, A E. Suneços o lodas I]irali -FPP ENPJ 
14 340 8440ih1 1 aio 

AVISOS DE ADJUDICAÇÃO E 100MOI,OOIAÇÀO 
TOMADA DE PREÇOS 6' 12011-001 

A Prufdlaaa SEi phio pai de 48 uaiiaií00 ad1ud icaicossiologa e 
patilhaxa. co resullados- Toisradu do Teste a 2.2llIa_i111l. 

objeloconlralaçdo de eliapresa de esegurliaria para rafoouaa da 
calculara dscan,, ruara da Escola Monicupa 1 di, urino flirdansorria 
Paula Fracos insili do Macnec pio di, Moerá - dou larordo sosecadiaca 
in empresa SIM 3  Ritnp,iro - CNPI 016274J5/0001-3? Muana, 04 
dc, saisriubre do .20500 

TOMADA DE PREÇOS PC 111010-002 

081 El-o corp rialaçio doca' pulsa de digo aliaria pala prcsraçàc- elo 
'estilos de tce]rplaaa,ula do oiaorcPiei ro' 10 olhe pra da 
Si mam- daclairandoo  ,assoem aoieapicsa 	Mundial Noite 
Eansiruçãos Lia, 11-ME. C'Nl'L 1254 l9Sai011al-aó Maio10. 07 do 
sulca-Era da 10110 

i'O\ilAI)A 1W PREÇOS N''JlhilOAeOoJ 

OBJETO aoarraraçdin da ciaaprosa de oirpepaliaria para cooclarcão Ira 
gruiiiia poal lo-oparrur o no 	Eliinicipio dai Morará, dccl arard,i 
s-auo-edaraacueprosa - Olinaira & Si,. 	a olaTnoa lida- 
ME, CNPJ 2-,3117Ç9311,11,1-111 ?I,aaira 20' de sdlosabro dc 
2h05 

'dOMADA [ar PREÇOS PC 212018404 

OIIIETIT coilrrapa000 dcanimoso do cugo-islsaria para coratuslo de 
paoirrirulaçaaie rocei poiaçau de ocas ecu TSI rI Id cria pio da 
SIluro dcciaraosloa -assoem aonlprcsa Obicua & Silva 
cousiraçõca a el/inca Lisa—MI,- (TAPE 23 007 58,%'llliil 0-Ou - 

Oloaall 75 da 'uiourtsrc do 2011] 
SERGIO 4ll,iRII O 1205 SANTOS 

GUI MÁ RÃ ES 
PrcIo ira 

Diário Oficial da União - 
PREFEITURA \ftTNICIPAT, DF, NOVA ESPERANÇA 

DO PORIA 

- -AVISOS DE lICITAÇÃO 
PREG ÃO Na 17/20I3/PPeINEP(5Rpppp SRP 

Rualaurlara 

051m 	Coulralruçlo do Posaoa Jurídica para Ibrneuiir,rrioap do 

eafaaçõo,asíiiui doai» iudcr ah' Ncuodsedad,rs da Ptofrilaia, Srororaaas 
e Puudau do Mauicipio de Nona Esparaaiça da PunOiPA, Ábaisara - 
(14,1 0,21118 as 1* Trais 

PREGÃO N° 24iiOikaPSiNF,P/ÇRPIPP SRP 

Rua Ei, ia a ia 

Gbjcio Curlrauaçdo cia Pessoa Jorloico paia fomacitiacu Ia de Maãorial 

de Espodicule para ara-odor as N'ocoasidades da PreVirem Soorolaulan 

o Polidos da MmaeEm de Nora Espciauça do PiriEPA, Abatera 
bl4/lil'5l OS as 009 ililTla 

PREGÃO N° oialoaaapSlSEp]sRpppp SRP 

OBJEtO Cuurraoução de posse, juuid,oa para fomrcra,cusode 
iniauartais do copa, o-ozirlia o maioria] pounhpanaaiu para arcado, ai 

n0005dldados da Profcilaro Scarolariaa a Perdes dia Mursicípi,n di, 

sina [lopeounçn do Pi soPA Abecasia 2041101121010 co li alIas 

Saca I"aaraoça dc b'ioa-15A, 24°c roroodoru do 2011K 
AN-rnNID VALCIRIEI HOLANDA DE SOEZA 

ail.L fa.Ei 

PREFEITURA PIUNJCIP-AI. DE NOVA IPIXUNA 

RESEiU'ADO DE DITO INTENTO 
PREGÃO PRESENCIAL N" 972015-04IIPMNS 

Á niri pia do Poças A uuouEoir,as Soa-ao Baiona, 
400ssorino Para O (Q da I'r,aiu do Veio-aRos Loa os, E(orlplaaon-
Ôuibas Escolares o Casinirhõçs Para Suprir Ao Ncacasedadc,clas 
Dia-coas Uuidadcs Adnsosismi olivas do Murou pio de Soca lpusaiaa - 
Wua,dor(aaa VPO PEÇAS E SERVIÇOS I,TDA aos,i O calor loial 
de R-4 1 40]] 000] 0000LR,p Mdhao, Qsaalraaooloo e Oaeppia Mil locais). 
IMPACTO COMEM 10 LOCAÇÀ]) E SERVIÇOS LIDA - EpP 
sem o some ic-uah de ES 603 ISsO ilib( Sciscaruooa Novena e Três Mil 
Dirzepiioac Nai cria Reais), [-000(1 ALTO CENTEIO EIRELI-EPP. 
ooinasalar TonS do eL 8007 lii Ol,IlIi0í)ilrooaaioa o Saie Mil Reais) O 

AUTO ('LNTER LaDA, ccci a valor [oral de ES 
(074 0000 11(55 oro-ouIas- o Selcnra e O loIro 01,1 Reais). MV 
COSI! DE P]'EAS PARA AUTO E SERVICOS LTDA'EPP coar o 
,alia oca] de ES O 219 ililii.Iill( Uru Milhiao, Ouzenras o- Irai ia a Nose 
Mil Riram o MATE es COMERCIO 01 PECAS E SERVIÇOS LTDA, 
calai o e-alor total de R 5 5 02.1010Ili5Qaai ah— iro, a 'r orava Dali Si 
Recai - PIAREI DA GRAÇA MEDEIROS MATOS III ,l, SeIoinbru 
da 2I'ss 

Nau a Ipi5010-PA 24 do 000rpiohnp do lia IS 

JALES DA CRUZ fORRES JUNIOR 
Pr~ ii, 

PREFEITURA MEJNJCIPAL DE P.ACAJA 

EXTRATO DE CONTRAIO 

SRP au 413/lota 

PREGÃO PRO°SF,N(IAI, u 271 lIa. I7_ila-01i4).PMP,SRP Tipo-

Soror prega por 111.e. Objero P rociaçda dc acra-i Coa iudd raau 

Oalialua gemi, pai Laaiailrra. giueoatoi,idae caediolocurala. niedico 
au~ oOapedicia alrorEdo gano1 aidairologoa, cullleni. 

lraaaanag nalisla ar phaal0sio. Paio Ecran alroirail carIoca 

sarialças pa]s]iaaa dc aaudc CONTRATANTE FIJNOXO 
MUNIEII'aaL DE SALDE COKl'RXIAIIA URSA SERVIÇOS 
[-(REI CAIE 	CNPIi%aP r° 24 IS' KlioiOiliIiO 1 -000 	VA101a ES 
379367e 101) (P125 mi bOas, lo laco una o floco rlac crOa lei- 

EXTRATO DE CONTRATO 5' 271I21ãI7-09-00145-OIIIOJO 

/s:sw lÓ", 	 190 

EXTRATO DE CONl'IIAlO 

SRP PC rilililal 0 
ORIGEM PREGÃO PRESENCIAL e' 00a00112111-0IO 40001 PIIP-
SRP Ti,'. ronco preço por dciii OEaulic SER\-IÇDS DE 
l'R,ANSPORJ'l-, ESCOl AR TERRESTRE E F[.l'VIAI-- PARA O 
EIElE6'ICIO DE 2018 C0NTJUlADA NORTE ASIBIE Co 1-01, 
GESTÃO E SERVIÇOS ESPOSO? r" II' 934746 -000,1 A]' 
VALOR RI 070':' 1002 di] (circo ruilOilcs, ilcocalOo o 

EXTRATO DE CONTRATO Si 0&0l2OI8-D9-0001/2018 

ORiGEM PREOÃU PRESENCIAL  a' 11)1- llialc-aaO-Iilioi 2 PIOR 
SRP Ts: rsohiOl preço por nela UE1eio- SERVIÇOS DE 
TRANSPORTaI ESCOI,AE TERRESTRE ? II (]VIM POR A O 
EXEREk-lO DE luto (DNIRAFADA SORrI, ASII0IENIAI. 
0152 ÃO E SERVIÇOS C5I'Ji,IIE' e' III o44 -',451111111 '- 
VALOR RI 4252 744.211 ] 9501(0 lis itblas - daicotoascodeias d'au 
anil. scL'raolirrssuscsnoulacsalsrcrisc --ahnacccnoaisaso 

PREFEU'ÇIIA MUNICIPAl, DE PARAOOMI°uiAS 

Ex lEStOS DE TERMOS ADI1'IVDS 

2' TERMO ADITIVO n 64020118 - CONFIRMO o' 720u 17 
PREGÃO PRESENCIAL a" 112117, l'MP/ SOMEI, I'E AI ELO Dl] 
MORAIS Refere II loauauapação ocr igao] paniniocca ]o'rd ruo viola 
da I)'Or de sal-ar da caiIra(o Virdise la bois-S,1 9 a 21014-501 
'Odor IdEal oeri roarissaz R I El ."2oo 

-r 10/81910 AI1ITI9O a' a1a.-2111 Is - EONEIOAfl/J ii' 1-11 2011,  
C'ONCORRENÇIA 7/2iIl40tili(.S PMP JON,sY CI)NSTRUÇ'OES 
EIREI,i-ME RafiomuE a plcrroE0000 da Orara colopallla O Vio-énci a 
TROa/lOa] 1 ri (ihi 10/11116 

PREFEITURA O5OLNIÇII'A2, DE PARAL/APEBAS 

AVISO DE PRORROGAÇÃO 
PREUAO PRESENCIAL N' 9/20I8-(9]3SESISO 

A PREFEITLTEA MUNICIPAL DE PARA] APOIB OS. 
mediano a t>rogociio daridairizuiro desirada, concilio a a latosa-  ia 
interessados sacio- a (lala sãO Abasosa raforealo ao PE E]IÀO 
PRESENCIAL N° 9,2018-ihls7SEMS1, caio ciNco, 2 O Ragisipo aIo 
Preçca para ci,naralaçao da cunpr000 aspocpaiaearla e,p, fanaooinioi Pio 
de es,rapaan,ama prcsiaçdo do san- içou para e, lare,Izra da 
C auipnusdhaino-spio dc (o fralc-lrulpara. 1, ircaciol000ro da ojseca6/o 
(aiOalaç,io o Ialaaa(c rçda Prcsoiuiioa a Careorio a. 'ISP iaç/ e 
lrllegraraa da siosainio de ,idcainira,iranun,cs,ia de c:a,-araicças pablaca 
do '- ias, praças, deLa Tas ,aaopos de salde a dcioscsa au'Oos da 
Moiliaspio de Parauapcbas, Pilado do Par,. oaiail-maadersdo poda i 

paro O] asca (Iiandss-arc 5 a logs oa (soGa-aia 0 Oco, pieiicga/a pala o 
dia 421° Oeuubra de 21't0 ás 00(00 'oras, pia sala da capado ao 
(ornissao Pejauraaieurr de L,cu,açdaa, sa Sraeciaua da Farcoda- - 
SEREi 100alezada loa Corrro Adm uriasorallo o li EPaIP - Elas 
B usai no II - Paiasapehaa. Estada de Para Eis coza, da aos, la 
naco, ai], pograçãoioaclaro-ea,naoics paailauhs's do jaz is, 

 25 de lalcislir,, dii 11.11 
FAI3IAN A DE SO(TZA NASCI OIESTO 

AVISO) DE RETIFICAÇÃO 
PREGÃO PC 902011 0-0OJSEEA/. 

- Na publicaçaa da Ã6ISOI DE LICITAÇuI) docironoola alu' 
PREGÃO 5' 9/2, 11 o0lL 556100 poblicartoiso DIAON) I)iA ENTOO 
5 104 1 laS da dia 24i.aa/aolo aerdlasp--- --o-aluir 
& dioipaçoo Dessa lianlia c000rori ou a iodos itociassailo-o oso 

Orde aa Id. 
PIPO MENOR PREÇO 
1-aia-ao 
TIPO MAIOR (il°ERÍA 

l'araloiapc-sb, '4 se  surcicibsa pia '01(0 
FABIANA DE SOl OS NASCIMENTO 

P10034i la 

AVISO DE LICITA( AO 
TOMADA DE PREÇOS PC 2/1011-00IUAHIN 

1' Repeliçde 

feri' a (crio 

ui,ub 00010 

ORIORM PREGÃO PRESFNCIAI. ri" 271121117-To-NAS TAPE-
58P PmacaçSo da ocr içes mddic as Id mie a geral, po 9uiapria, 
aloare Iogas, aafcaueh ms trajam m ..... oral deras plau Sonso - 
CONERA[ANIE 	t°I. NUO 	MUNICIPAL DE 	SALDE 	reais 
CONTRATADA. TESA SERVIÇOS IIRELI-MIL ('TOPJ/MP li TEC 
24 IS? 0hpOolI0hil-09 VALOR R$ 24552010000 das liii lIsos. me 
qua000allraseouiqaanTa o -airaomiticaiso 	 Mu, 

Esse daaaiue,rpap poda Cor oralaeaido ira rodeu-o rlcorclnier, hhlp -'SaIais hr 3/ao hruaakallicidcdu libol. 	 Docrirnairpr aasraado dri,ilalana usr ieoufonnrr NP 0° 1 211 -2 do 2-E-0l0'll 000 qepc sosaaos a 
polo aa-d,e 1531711 1bl9251d1 109 	 lofracsruala rn da Cliaras Públicas Riasilo-inn-1C '-Edil 
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delooniru a loris]açol'a siciiro. a 'c'aI,zor'sc sus dopri'ddrsaar da 

('uoskitui ano dc L lotação, e ('e-a, raros 

O Eiiisdo ooisae soa oucoilir.ru-,o a dispiors,44,arr,s ijuicirirados 

na (err,deaoxl,nadel,ia,naç?0.n(ran,atos da  PREFEIT]2RAMIJPII('IPÀL 

Ii!! PARAIJAPEI3AS lacoliaada lo aloiro dos VcrIol Quadra Espro,ad. 

S'2itIOour,a Reto Rio II. Cidade & naoaapo6ael°,9. a eotiv da pub]icaçae, 

dosto As aso no barato do ri4sedlvu,o das 8h as 14h) o ajuda aias d'La 

se. ,vRQs'..'nat011iuiopojenua Ccli', bii[nmuspa,elrco.'470749WcoI]oa ILadiCiLuso 

,,uuhj Poral drsT("al-P.% vAso Lnipigssvhr.lund-lsa.pu*lcu 

24 ole Se'ielni 8" da 114 ,1 

FADADA DE SOLZA NASCIMENTO 

denLo da (.oin:soOo 

pREtFErrLo1A Mt'NK'tI'61 DE PONTA DE PEDRAS 

EXTRATOS DE REGISTROS DE PREI','OS 

Pacg/Io Puesoueial Srn° 5" 2]i'211 1 O-I,ieitaçdo 92018-1 4116' Li 
OlsiolouoousTiia:çao do registra da x000.n para or]ui''çSa de n'ato ria] 
i,cuieoi labioso avio I/Ei.aopiia,Iar o od anis kgiao lailorlirios 
gcr,niouioirol, d,spi.adi e suprir as ria,tturoian ........entes as 
nevar] dados ba,.an, de saudo dr,io nuunioipir. Ana de Rogasiro do 
Praças 20 publicado no quadro de' as tio dar Oa,ni2]' IS ciii fin. da 
riupleru 6 ]A PARENTE, OS Pi O 82040 207,0001-01 À qual 
saiu eruo unIria dos lo no 2-REI t .710. 5-RSII. 14: 6-1150 ,14 1 ,4 - 
111-851 11 	É i_RSSi,91,, 17-889.90: 'u-ltS 1666' '0-RI',. 7,': 
8317.90. 21-8322.80, 20'R5 45,0)). 27-8302 e-tI 29-8311 & 38'-
8514.111. 3-REI '3,95, 32-R5136.'iII, 33-85 05.". 34-8359,0'. 39-
RI 1,94. ~W 9'4: 40-85 911 4.3-Rol' 41 46-83,141, 48-REI, 4'-
910-REI .83 32-8311 '6:34-8545,90: 36-8316001, 57-85165101:58W 
84160111'. 5°-Ri '65,0,', 611-83 tOMai. 61-1151M1,11. (8-REI 5111 
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REi 81'(.. I,04-R543,I,I,. i ])7-RE2964]li. Iii -8501(10. II 28541085. 
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127-i80.',I0. 28-853 II.. 119-RE' '.90. 72-REI 34. 142-ES 111,Ir 
146—1 12600 47-8529056. 146-188120,.,:, 149.111 151i-
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IOX'ÍIIAI'OS DE REGISTROS DE PRFOS 
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ESTRADOS DE REGISTROS DE PREÇOS 
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EXTRATOS DE REGISTROS DE PREÇOS 

Pregão Prasoricio 1 SRP Ni 70'2010-tr'Iaçao 9/'liI 9-146181 
Objeto aColns]i[u, 15o do regalou da 1.1. para aq orNas do matonai 
'mi co 1aLr000ioilal:Iuospiralai000brliorltig,oc. 

ponrsanoialo). 
 

pedalados ariopnr co dernaudas prose,n'sittcr 'as 
naoe,s,dadou bauroas do tarde deste n'unia pio, Ata dc Rng'urro do 
Prs'çrs 711 1  publicado no o  judia da asito dia 11t919.2[lI em loiro da 

raio 

EXTRATOS DE REGISTROS DE PREÇOS 
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PREFEITURA h11.'NICIP,AJ. DC SAI..INÓPOI,IS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 527/21118 
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TATIANA DO SOCORRO NIARTONS 
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EXTRAIO Dor TERMO ADI 1150 AOS COE'[RA'l'lSS 
P4"0301011113018-P5158p .N'0301815212818-FMF 
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PSEGÃO(S1P) Muc44/2o1s.aLJpw4,pro nsI4.n3/2ooz_ 
PMM, referentes Registro de Preços Para Eventu alConiratação de 
Pessoa Jurídica Pano Fornecimento, a Implantação, a Instalação 
e a Manutenção de Conjunto de Sinalização Viária (Vertical, 
Horizontal e sema(&ica), a Serem Futuramente Implantadas nas 
Vias (UrbanaseRursis) do Miuniciplo de Marabi Estado do Pará, 
conforme Edital eseis Anexos: Homologado a Empresa: Sinacom 
Sinalização e Comé.-cio LIda Epp - CREU: 03,234.B57/0001'84, 
com o valo, de R$ 7.098.999,88, Assinatura: em 24/09/2915. 
Secretária Municipal de Segurança Institucional - SMSI - id, 
Barata GoinuarAea- Secretário. 

Protocolo: 365700 

PRFEITIJRA MUNICIPAL DE MARASÁ 
EXTRATOS DE CONTRATOS 

CONTRATO N° 383/2018/SOMO 
Pr008EED Administrativo n° 55.701/2017-PMM, autuado na 
modalidade Pregão Presencial (SRP) N' 092/2017-CPL/PMM, quie 
geres a Ata de Repstro de Preços no 113/2017-CPL, Objeto: 
contratação deempresa eopec ializada oa prestação de serviçosde 
estruturas (babo, som, iluminação, tendas eontros). Ernprnsa: C 
A lcawashnna de Oliveira Eireli - Me, CNPJ no t2.632.839/0001-
79, no vale.- de R$123.094,00 (cento e vinte etrês mil e 
noventa e quatro 'nos). Data da assinatuna 20/09/2)58, Josá 
Nilton de Medeiros, Secretário de Administração. CONTRATO 4° 
386/2015/SEMAD, Processo Administrativo n° 55,701/2017-
PMM, autuado na modalidade Pregão Presencial (Si NO 
052/2017-CPIJPMM, que gerou a Ata de Re9islro de Pregos no 
113/2017-CPL Obje:o; contralação de empresa especializada 
na prestação de serviçais da escrutinas (palco, som, iluminação, 
tendas eourros). Empresa: C A canuasbima de Oliveira Eirefl 

Me, CNPJ no 12.532.639/0001-79, no valor de Rã 23.000,00 
vinte e trás mil rndn). Data da assinatura 21/09)2008, José 

)dilton de Medeiros Secretário de Administração. CONTRATO Na 
381/201S,'SENAO. Processo Administrativo no 55.701/2007-
PMM, autuada na modalidade Pregão Presencial (SRP) NO 
09212017-CPL/Pltl, lãs  gerou a Ata de Registro de Preços ris 
1 t4/2007-CPL, Objeto; contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de estruturas (palco som, iluminação, 
lendas e outros). Empresa -. O A taseasinima de Oliveira Eireli 
- Me, CP4PJ no 12.632.639/0005-79, no valor de RÇ 8.100,00 
(Otto mil e tem reais). Data da assinatura 21/09/2018. Jotè 
Estico de Medeiros, Secretário de Administração. CONTRATO N5  
367/2018/51151. Processo Licitatório n0  50.675/2017, PREGÃO 
ELETRÔNICO . no D54'2017/CPL/PO'1M, Ata de Registro de Praças 
nc 158/2018, Objeto; aquisição de materiais de expedieate 
para os dsp damascos municipais de Segurança Patrimonial, de 
Trãnsto e Tmnspxte Urbano e Guarda Municipal da Secretaria 
Municipal de Segurança institucional, empresa; t s, Franco Junior 
Comercio - tpp, CNP; sob o no 02.209.339/0001.09, no valor 
de R$ 31.774,56 (tninla e uni mil setecentosesetenta e quatro 
reaeecinquenna 000 centavos). Recursos Próprios. Duos da 
Assinatura: 12/09/2008. Vigência: 30/12/20:5. Jair Barata 
Guimarães, Secretário de Segurança Instinacional. CONTRAIO N° 
368/2018/SiulSI. Processo Ucitatório nu  50.675/2017, PREGÃO 
ELETRÔNICO - no 054)2017JCP1,JPO4M, Ata de Registro de Preços 
n° 567/2018, Objeto; éli,unsil de matenais de expediente para os 
depanlamenton mal locais de Segunança Patrimonial, de Transito a 
Ifansporte Urbano e Guarda Municipal da Secretaria Manicipal de 
Segurança institoucional Empresa; Heresio dos Santos Cornnea'cio e 
tmpmçtacão Eireli - tpp CI4PJ; 12.283.935/0000-01, no valor de 85 
6,886,75 (seis mil oitocentos e oitenta e seis reais e setenta e ciaco 
centavos) Recursos ftiprios. Data da Assinatura; 16/09/2008. 
Vigêmnda: 31/1 Jair Barata Guimarães, Soa-etário de 
Segurança tnsdtudonei. 

Protocolo: 365698 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARA8Á 
AVISOS DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 024/2058-CPL/P114M, 
PROCESSO Na 11.981/2018-PMM. Obieio: Registro de Preços 
para eventual aquisição de equipamentos de informática. O 
Secretário Municipal de Sisuda, no uoo de suas atribuições legais, 
trans furdamerto no a'cigo 49, caput, da Lei n' 8.666/0993 
dedde REVOGAR o pregão em epigraie por razões de interessa 

ilostipo 
atenção 

no uso 
de suas atribuições segais, com fsndamento no antigo 
da Lei s  8.866/1993 decide REVOGAR o pregão em a 
razões de interesse rúbIdo. Marcones José Santos d 

N° 097/201E/CPL/PMM, PROCESSO 
Tipo Menor Preço. Data do certame: 

9:00 (horário de urasília-DP). Objeto: 
reiculo tipo van de passaçeiros. 

(zero) km, tom 15,1 lugares. Integra do Edite 1 sosim ,aww. 
comprasgovernarnnentais.goicbç FASE: 925213, mss've.mnrarãba. 
pa.gov.br, Iiofonnnaçâen; Sala da CPLPMM - edifício trresto 
Frota, situada na Avenida VP 08, Folha 26, Quadra 07, bate 
041ubsolo, Eairro; Nova Ma'aba, CEP; 68.509-060, Marabá, 
Pará. Telefone: (94) 3322-1646, das Osfilomlnàs I2h00min e 
das O4hOOmin às sshOOmir ou pelo e-mail: licitacao@maraba.  
pa.goia.bc Rodrigo Souea RarroE - Pr.goeiro. 

Protocolo: 365697 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PACAJÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

ATO EXTRATO DE ATA SRP N°003/2018. 
PREGÃO PRESENCIAL flu 27132017-09-0048-pNp-SRp. 
Tipo; menor preço por sem. Objeto: Prestação de serviços 
médicos (clínica geral, psiquiatria, ginecoloil cardiologista, 
médico auditoç ortopedista, cirurgião gemi, odontô)ogos, 
enfermeiros, médico multrassosognallsta e plantões) pan serem 
utiliza dos nos serviços públicos de saúde. CONTRATANTE: 
FUNDO MUNICIPAL Ot SAUDE, CONTRATADA; URSA SERVIÇOS 
tORELI-ME, CNPJ/MF t.° 24.057.800/000 5-89, VALOR R$: 
3.793.67500 (três milhões, setecentos e noventa e três mil, 

ATO Barato de Contrato n° 17112017-09-004R-0I/2018 
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL n° 27112017-09-0048 PMP-
SRP. Prestação de serviços médicos (clinica geral, psiquiatre. 
odontólogss, enfermeiros (plamtsnista) e médicos plantonista. 
CONTRATANTE: FUNDO MUNIC:PAt, DE SAUDE. CONTRATADA: 
URSA SERVIÇOS EIRELI'ME, CI4P)/MF n.5  24,157.800/0001' 
89. VALOR R$: 2.455,000,00 (dois milhões, quatrocentos e 
cinquenta ecinco mli reais). 

Maria Cristina da Silva R. Ferr.ira 
Sec, Mun. De Saúde 

ATO EXTRATO ATA SRP N°003/2018 
TEX ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL na 08012018. 
09-0001 PMP-SRP. Tipo; menor preço por tem. Objeto: 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR TERRESTRE E FLUVIAL, 
PARA O EXERCÍCIO DE 2018. CONTRATADA: NORTE AMBIENTAL 
GESTÃO O SERVIÇOS. CNPJIMF r.° 10.9.44.348/0501-90. VALOR 
R$: 5.305,092,60 (cinco mobões, trezentos e cinco mil, noventa 
e dolo mais esaudará centavos;. 

Maria Edneide aaerato da Silva 
Secretária Munici,al dl Educação 

ATO EXTRATO DE CONTRATO N° 0$012018-09-01/2O1a 
TEX ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL no 08012018-
09-0001 PMP-SRP. Tipo: menor preço por icem. Objeto: 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR TERRESTRE E FLUVIAL, 
PAPA O EXERCICIO DE 2018, CONTRATADA: NORTE AMBIENTAL 
GESTÃO E SERVIÇOS. CNPJ/MF n.5  10.944,348/0051-90. VALOR 
R$: 4.282.76620 infinito milhos-  s,duzestos e oitenta dois mil, 
se iecentos esessenca eseis reais evinte centavos) 

Maria Ednelde Surreto da Silva 
Secreta na Mnnicúpal de tdscação 

Protocolot 365701 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PARAUAPEBAS 

a rregoeira oevieamente animei comunica a todos os 
interessados que a data de Abertura referente ao PREGAO 
PRESENCIAL N° 9/2018'00JSFMSI, cujo objeto á o Registro 
de Preços para contratação de empresa especializada em 
fornecimento de equipamento e prestação de serviços para o 
Proleto ás Cornapartilfiamento de Infraestrutura, Ucettlamento 
de operação, Instalação e Manutenção Pmvert,ea e Corrst&a, 
Ampliação e Integração do sistema de vdeomonitoramento de 
segurança pnblica de vias, praças, escolas, postos de saúde 
e demais drgãos do l4.anicipio de Parasapebas, Estado do Pará, 
compreendendo toda a parte fsica ihardware) e ioçica (software), 
fica prorrada para o dias) de Outubro de 2018 ás 09:00 horas, 
na rala de reunião da Comissão Permanente de u.ictação, na 

Secretaria da Fazenda - SEFAZ, localizada no Cento Administrativo 
da NIP - Bairro Beira rio tI - Parsuapetas, Estado do Para. Em 
razão de ainda haver impuçração/esctarecimrn tos pendentes de 
análise. 

PARAUAPEBAS - PA, 24 dr Setembro da 2018. 
FABIANA DE SOUZA NASCIMENTO 

Pregoeira 
Protocolo: 365593 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FARAUAPEBAS 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 
Pia publIcação do AVISO DE LICITAÇÃO, decor-enle do 
PREGÃO Na  9/2015'OD3SEFAZ, publicado no DIARIO OFICIAL No 
33706 P0 78, do dia 24)09/2008, veribcoo-se que fioare uni 
erro de digitaçuo. 
Desta forma comunica a todos interessados que 
Onde ao lá: 
TIPO MENOR MEÇO 
Leia-se 
TIPO MAIOR OFERTA 

Puranapebas, 24 de Soterram de 2018, 
PARIAMA DE SOuJZA NASCIMENTO 

Pregoeira 
Pr00000lot 368707 

do Gabinete do Chefe do Poder Esecuciro, mediante a Comissão 
Parmaneote de Licitação devidamente designado, torna público 
sue is 09:00 horas do dia 26 da Outubro de 2015, fará realizar 
licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO, do tipo TECNICA 

PREÇO, para a Contratação de empata especializada para 
sen,iços de cotou Itoria e pesquisa, visando à elaboração de um 
plano de ações estratégicas de marseting para o turismo do 
Monicíoro de Paruuapebas, Estado do Para, de acordo com 5 que 
determina a legislação vigente, a realizar-se nas dependências 

~interessadas 
da PREFEITURA 

do 

24 de Setembrc de 2015. 
f SOUZA NASCIMENTO 
ormanente de Licitação 
Presidente 

Protocolo: 365402 

PARTICULARES 

UMA AGUIAR COMÉRCIO LTDA. 
CNPI 04,552.469/0001-94, na Tv. Duque de Cautas, 3809, 
Centre, lgarapé'Açú, PA, CEP 65,725-000, torna público que 
requereu à Secretaria Municipal de 'leio Ambiente de Igarape-
Açá/PA renovação da licença de operação 21/2007 (pretocolo 
404/2018) 

Protocolo: 365708 

PROCESSO 001/2018- DL/CMA/PA 
OBJETO DENÚNCIA INFRAÇÃO PDLITICOADMINISTRATIVA 
DENUNCIANTE AMANDA )LIVEIRA E SILVA 
PATRONO Inocincio Mártires (OAB/PA 5670: 

(OAB/PA 9.295) 

lo SANEADOR na forma no artigo 

050 Diário Ofi:ial em 20.09.2018, 
ntação de alegações finais pela 
ato ensaiará oencerrame isto da 

Assim, para impulso oficial do processo, estabeleço agenda dos 
procedimentos finais desta cotnmissto Interessante: 
25 09.2018 - às 085 - Reunião da comissão processarte para 
divulgação do parecernnal da comissão proceosanse que ocorrera 
no Plenário da Cámsnara Municipal de Acare, oito à Rodovia PÁ 
252, knn 00, bairro Alegria, CEP 66690-000, *caràjPA. 
25,09.2018 - às tBh30 - liberação do parecer final da cornist)o 
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